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1 COMPREENSÃO E INTELECÇÃO DE TEXTOS. 

Leia o texto abaixo de Franz Kafka, O silêncio das sereias:

Prova de que até meios insuficientes - infantis mesmo 
podem servir à salvação:

Para se defender da sereias, Ulisses tapou o ouvidos 
com cera e se fez amarrar ao mastro. Naturalmente - e 
desde sempre - todos os viajantes poderiam ter feito coisa 
semelhante, exceto aqueles a quem as sereias já atraíam 
à distância; mas era sabido no mundo inteiro que isso não 
podia ajudar em nada. O canto das sereias penetrava tudo 
e a paixão dos seduzidos teria rebentado mais que cadeias 
e mastro. Ulisses porém não pensou nisso, embora talvez 
tivesse ouvido coisas a esse respeito. Confiou plenamente no 
punhado de cera e no molho de correntes e, com alegria 
inocente, foi ao encontro das sereias levando seus pequenos 
recursos.

As sereias entretanto têm uma arma ainda mais terrível 
que o canto: o seu silêncio. Apesar de não ter acontecido 
isso, é imaginável que alguém tenha escapado ao seu canto; 
mas do seu silêncio certamente não. Contra o sentimento 
de ter vencido com as próprias forças e contra a altivez daí 
resultante - que tudo arrasta consigo - não há na terra o que 
resista.

E de fato, quando Ulisses chegou, as poderosas cantoras 
não cantaram, seja porque julgavam que só o silêncio poderia 
conseguir alguma coisa desse adversário, seja porque o ar de 
felicidade no rosto de Ulisses - que não pensava em outra 
coisa a não ser em cera e correntes - as fez esquecer de todo 
e qualquer canto.

Ulisses no entanto - se é que se pode exprimir assim - 
não ouviu o seu silêncio, acreditou que elas cantavam e que 
só ele estava protegido contra o perigo de escutá-las. Por 
um instante, viu os movimentos dos pescoços, a respiração 
funda, os olhos cheios de lágrimas, as bocas semiabertas, 
mas achou que tudo isso estava relacionado com as árias 
que soavam inaudíveis em torno dele. Logo, porém, tudo 
deslizou do seu olhar dirigido para a distância, as sereias 
literalmente desapareceram diante da sua determinação, e 
quando ele estava no ponto mais próximo delas, já não as 
levava em conta.

Mas elas - mais belas do que nunca - esticaram o corpo 
e se contorceram, deixaram o cabelo horripilante voar livre 
no vento e distenderam as garras sobre os rochedos. Já 
não queriam seduzir, desejavam apenas capturar, o mais 
longamente possível, o brilho do grande par de olhos de 
Ulisses.

Se as sereias tivessem consciência, teriam sido então 
aniquiladas. Mas permaneceram assim e só Ulisses escapou 
delas.

De resto, chegou até nós mais um apêndice. Diz-se 
que Ulisses era tão astucioso, uma raposa tão ladina, que 
mesmo a deusa do destino não conseguia devassar seu 
íntimo. Talvez ele tivesse realmente percebido - embora isso 

não possa ser captado pela razão humana - que as sereias 
haviam silenciado e se opôs a elas e aos deuses usando como 
escudo o jogo de aparências acima descrito.

(KAFKA, Franz. O silêncio das sereias. In. http://
almanaque.folha.uol.com.br/kafka2.htm)

O que nos diz Franz Kafka a respeito do silêncio das 
sereias? Por que o silêncio seria mais mortal do que o seu 
canto?

Ler um texto é muito mais do que decodificar um 
código, entender seu vocabulário. Isso porque o conjunto 
de palavras que compõem um texto são organizados de 
modo a produzir uma mensagem. Há várias formas de 
se ler um texto. Iniciamos primeiramente pela camada 
mais superficial, que é justamente o início da “tradução” 
do vocabulário apresentado. Compreendidas as palavras, 
ainda nesse primeiro momento, verificamos qual tipo de 
texto se trata: matéria de jornal, conto, poema. Entretanto, 
ainda assim não lemos esse conjunto de palavras em sua 
plenitude, isso porque ler é, antes de mais nada, interpretar.

A palavra interpretação significa, literalmente, explicar 
algo para si e para o outro. E explicar, outra palavra 
importante numa leitura, consiste em desdobrar algo que 
estava dobrado. Assim sendo, podemos entender que ler 
um texto é interpretá-lo, e para tanto se faz necessário 
desdobrar suas camadas, suas palavras, até fazê-las suas, 
para assim chegar a uma camada mais profunda do que a 
inicial – a da mera “tradução” das palavras.

Um texto é sempre escrito por alguém. Um autor, 
quando lança as palavras num papel, faz na intenção de 
passar uma mensagem específica para o leitor. Muitas 
vezes temos dificuldades em captar qual a mensagem 
ele está tentando nos dizer. Entretanto, algo é sempre 
importante lembrar: textos são feitos de palavras, e todas 
as ferramentas para se entender o texto estão no próprio 
texto, no modo como o autor organizou as palavras entre 
si.

Tudo isso pode ser resumido numa simples frase: texto 
é uma composição estruturada em camadas de sentido. 
Da mesma forma que para conhecer uma casa é preciso 
adentrá-la e entender sua estrutura, compreender um texto 
é decompô-lo, camada a camada, desde o conhecimento 
da autoria até o sentido final. Isso requer uma atitude ativa 
do leitor, e não meramente passiva.

Você já se perguntou por que em concursos públicos e 
vestibulares é sempre exigida interpretação textual? Pense. 
Não basta apenas conhecer as regras gramaticais de uma 
língua, também é importante entender os sentidos que essa 
língua pode expressar. Se não conseguimos interpretar um 
texto, como conseguiremos interpretar o mundo em que 
vivemos?

Assim sendo, ler o texto se faz da mesma forma que se 
lê o mundo: a partir de suas peculiaridades, ultrapassando 
a camada mais ingênua da vida e do texto, entendo as 
entrelinhas da mensagem, ou seja, o que está subentendido.

Quando falamos de leitura, falamos antes de níveis de 
leitura, pois é a partir desse processo que alcançamos uma 
interpretação efetiva. Vejamos:
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1 – Níveis de leitura
a) Primeiro Nível – é o mais superficial e consiste em 

iniciar o aprendizado dos significados das palavras. É o 
próprio ato de decodificação de uma língua. Nesse nível 
ainda não é possível realizar a interpretação de um texto, 
já que não se possui ainda familiaridade com os sentidos 
de uma palavra.

b) Segundo Nível – é o contato mais familiar com um 
texto, através do conhecimento de qual gênero se trata 
(notícia, conto, poema), do seu autor e dos benefícios que 
essa leitura poderia trazer. Imagine você uma livraria. Há 
vários exemplares para escolher. Então você analisa o título 
do livro,  o autor, lê rapidamente a contracapa e também 
um trecho do livro. O segundo nível da leitura diz respeito 
a essa primeira familiarização com um texto.

c) Terceiro Nível – é o momento da leitura 
propriamente dita. O primeiro passo é entender em 
qual gênero se encontram as palavras. Se forem textos 
de ficção (como conto, romance) devemos nos atentar 
às falas e ações das personagens. Caso se trate de uma 
crônica ou texto de opinião, é importante prestar atenção 
no vocabulário utilizado pelo autor, pois nestes gêneros as 
palavras são escolhidas minuciosamente a fim de explicitar 
um determinado sentido. Quando se tratar de um poema, 
também é importante analisar o vocabulário do poeta, 
lembrando-se que na poesia a mensagem sempre diz mais 
do que parece dizer.

No momento de interpretar um texto, geralmente 
ultrapassamos o terceiro nível da leitura, chegando ao 
quarto e quinto, quando precisamos reler o material em 
questão, centrando-se em partes específicas. Frente as 
perguntas de interpretação, cuidado com as opções 
muito generalizadoras, estas tentam confundir o leitor, já 
que representam apenas leituras superficiais do assunto. 
Por isso mesmo, sempre muita atenção no momento da 
leitura, para que não caia nas famosas “pegadinhas” dos 
avaliadores.

2) Ideia central
Um texto sempre apresenta uma ideia central e, muitas 

vezes, na primeira leitura não a captamos. Assim, algumas 
estratégias são válidas para atingir esse propósito.

1) Qual o gênero textual?
2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 

texto?
5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?

Caso você consiga responder essas perguntas 
certamente você terá as ferramentas necessárias para 
interpretar o texto.

Utilizemos como exemplo o texto de Franz Kafka citada 
anteriormente. Leia o texto novamente. Agora responda as 
questões:

1) Qual o gênero textual?
    Trata-se de um conto, ou seja, um texto de ficção.

2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Utilizando as palavras do autor: As sereias entretanto 

têm uma arma ainda mais terrível que o canto: o seu silêncio

3) A frase representa a ideia centra, qual é essa ideia?
O autor parece nos dizer que o silêncio é mais mortal 

que a própria fala, ou seja, pode ferir mais.

4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 
texto?

a) Muitos já escaparam do canto das sereias, nunca do 
seu silêncio;

b) Quando o herói Ulisses passa pelas sereias, elas não 
cantam, precisam de uma arma maior;

c) Ulisses foi mais astuto que as sereias – frente o 
silêncio mortal que elas lançavam, ele o ignorou, usando a 
mesma arma do inimigo para enfrentá-lo.

5) Quais as palavras mais recorrentes no texto?
Silêncio, canto, sereias, Ulisses, herói, astucioso.
Assim sendo, o texto que inicialmente parecia 

enigmático, após as respostas das perguntas sugeridas, 
parece mais claro. Ou seja, Franz Kafka se utiliza da ficção 
para nos dizer que a indiferença é uma arma mais mortal 
que o próprio enfrentamento.

Analisemos agora um poema, um dos mais conhecidos 
da literatura brasileira, No meio do caminho, de Carlos 
Drummond de Andrade:

No Meio do Caminho – Carlos Drummond de 
Andrade

No meio do caminho tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
tinha uma pedra
no meio do caminho tinha uma pedra.
Nunca me esquecerei desse acontecimento
na vida de minhas retinas tão fatigadas.
Nunca me esquecerei que no meio do caminho
tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
no meio do caminho tinha uma pedra
(ANDRADE, Carlos Drummond de. No meio do 

caminho. In. http://www.revistabula.com/391-os-dez-
melhores-poemas-de-carlos-drummond-de-andrade/)

A mensagem parece simples, mas se trata de um 
poema. Quando precisamos interpretar esse tipo de 
gênero, é essencial perceber que as palavras dizem mais do 
que o senso comum, por isso se faz importante interpretá-
las com cuidado. Vamos às perguntas sugeridas:

1) Qual o gênero textual?
Poema

2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Tinha uma pedra no meio do caminho

3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
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Pedra no caminho é uma frase de sentido popular que 
significa dificuldade. O poeta parece usar uma frase banal 
num poema para indicar que pedra é muito mais do que 
pedra, é uma dificuldade.

4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 
texto?

Através da repetição da frase “tinha uma pedra no 
meio caminho”. Escrito diversas vezes, soa como uma lição 
a ser aprendida.

5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?
Pedra, meio, caminho
Quando realizamos essas perguntas, paramos para 

refletir sobre a mensagem do texto em questão. E mais, 
quando precisamos interpretar um texto, após a leitura 
inicial, é necessário ler detalhadamente cada parte (seja 
parágrafo, estrofe) e assim construir passo a passo o 
“desdobramento” do texto.

3) Dicas importantes para uma interpretação de 
texto

- Faça uma leitura inicial, a fim de se familiarizar com o 
vocabulário e o conteúdo;

- Não interrompa a leitura caso encontre palavras 
desconhecidas, tente inicialmente fazer uma leitura geral;

- Faça uma nova leitura, tentando captar as entrelinhas 
do texto, ou seja, a intenção do autor ao escrever esse 
material;

- Lembre-se que no texto não estão as suas ideias, 
e sim as do autor, por isso cuidado para não interpretar 
segundo o seu ponto de vista;

- Nas questões interpretativas, atente para as 
alternativas generalizadoras, as que apresentam palavras 
como sempre, nunca, certamente, todo, tudo, geralmente 
tentem confundir aquele que realiza uma leitura mais 
superficial;

- Das alternativas propostas, haverá uma completamente 
sem sentido (para captar o leitor mais desatento) e duas 
mais convincentes. Para escolher a correta, procure no 
texto indícios que a fundamente.

Exercícios

1. De acordo com o ditado popular “invejoso nunca 
medrou, nem quem perto dele morou”,

a) o invejoso nunca teve medo, nem amedronta seus 
vizinhos;

b) enquanto o invejoso prospera, seus vizinhos 
empobrecem;

c) o invejoso não cresce e não permite o crescimento 
dos vizinhos;

d) o temor atinge o invejoso e também seus vizinhos;
e) o invejoso não provoca medo em seus vizinhos.

2. Leia e responda:
“O destino não é só dramaturgo, é também o seu 

próprio contra-regra, isto é, designa a entrada dos 
personagens em cena, dá-lhes as cartas e outros objetos, e 
executa dentro os sinais correspondentes ao diálogo, uma 
trovoada, um carro, um tiro.”

Assinale a alternativa correta sobre esse fragmento 
de D. Casmurro, de Machado de Assis:

a) é de caráter narrativo;
b) é de caráter reflexivo;
c) evita-se a linguagem figurada;
d) é de caráter descritivo;
e) não há metalinguagem.

3. “Tão barato que não conseguimos nem contratar 
uma holandesa de olhos azuis para este anúncio.”

No texto, a orientação semântica introduzida pelo 
termo nem estabelece uma relação de:

a) exclusão;
b) negação;
c) adição;
d) intensidade;
e) alternância.

Texto para a questão 4.
– Ah, não sabe? Não o sabes? Sabes-lo não?
– Esquece.
– Não. Como “esquece”? Você prefere falar errado? E o 

certo é “esquece” ou “esqueça”? Ilumine-me. Mo
diga. Ensines-lo-me, vamos.
– Depende.
– Depende. Perfeito. Não o sabes. Ensinar-me-lo-ias se 

o soubesses, mas não sabes-o.
– Está bem. Está bem. Desculpe. Fale como quiser.
(L. F. Veríssimo, Jornal do Brasil, 30/12/94)

4. O texto tem por finalidade:
a) satirizar a preocupação com o uso e a colocação das 

formas pronominais átonas;
b) ilustrar ludicamente várias possibilidades de 

combinação de formas pronominais;
c) esclarecer pelo exemplo certos fatos da concordância 

de pessoa gramatical;
d) exemplificar a diversidade de tratamentos que é 

comum na fala corrente.
e) valorizar a criatividade na aplicação das regras de 

uso das formas pronominais.

5. Bem cuidado como é, o livro apresenta alguns 
defeitos. Começando com “O livro apresenta alguns 
defeitos”, o sentido da frase não será alterado se continuar 
com:

a) desde que bem cuidado;
b) contanto que bem cuidado;
c) à medida que é bem cuidado;
d) tanto que é bem cuidado;
e) ainda que bem cuidado.
Texto para as questões 6 e 7.

“Eu considerei a glória de um pavão ostentando o 
esplendor de suas cores; é um luxo imperial. Mas andei 
lendo livros, e descobri que aquelas cores todas não 
existem na pena do pavão. Não há pigmentos. O que há 
são minúsculas bolhas d’água em que a luz se fragmenta, 
como em um prisma. O pavão é um arco-íris de plumas.
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Eu considerei que este é o luxo do grande artista, atingir 
o máximo de matizes com um mínimo de elementos.

De água e luz ele faz seu esplendor, seu grande 
mistério é a simplicidade. Considerei, por fim, que assim é o 
amor, oh minha amada; de tudo que ele suscita e esplende 
e estremece e delira em mim existem apenas meus olhos 
recebendo a luz do teu olhar. Ele me cobre de glórias e me 
faz magnífico.”

(Rubem Braga, 200 Crônicas Escolhidas)

6. Nas três “considerações” do texto, o cronista 
preserva, como elemento comum, a idéia de que a sensação 
de esplendor:

a) ocorre de maneira súbita, acidental e efêmera;
b) é uma reação mecânica dos nossos sentidos 

estimulados;
c) decorre da predisposição de quem está apaixonado;
d) projeta-se além dos limites físicos do que a motivou;
e) resulta da imaginação com que alguém vê a si 

mesmo.

7. Atente para as seguintes afirmações:
I - O esplendor do pavão e o da obra de arte implicam 

algum grau de ilusão.
II - O ser que ama sente refletir em si mesmo um 

atributo do ser amado.
III - O aparente despojamento da obra de arte oculta 

os recursos complexos de sua elaboração.
De acordo com o que o texto permite deduzir, apenas:
a) as afirmações I e III estão corretas;
b) as afirmações I e II estão corretas;
c) as afirmações II e III estão corretas;
d) a afirmação I está correta;
e) a afirmação II está correta.

Texto para as questões 8 e 9.

“Em nossa última conversa, dizia-me o grande 
amigo que não esperava viver muito tempo, por ser um 
“cardisplicente”.

– O quê?
– Cardisplicente. Aquele que desdenha do próprio 

coração.
Entre um copo e outro de cerveja, fui ao dicionário.
– “Cardisplicente” não existe, você inventou – triunfei.
– Mas seu eu inventei, como é que não existe? – 

espantou-se o meu amigo.
Semanas depois deixou em saudades fundas 

companheiros, parentes e bem-amadas. Homens de bom 
coração não deveriam ser cardisplicentes.”

8. Conforme sugere o texto, “cardisplicente” é:
a) um jogo fonético curioso, mas arbitrário;
b) palavra técnica constante de dicionários 

especializados;
c) um neologismo desprovido de indícios de 

significação;
d) uma criação de palavra pelo processo de composição;

e) termo erudito empregado para criar um efeito 
cômico.

9. “– Mas se eu inventei, como é que não existe?”
Segundo se deduz da fala espantada do amigo do 

narrador, a língua, para ele, era um código aberto:
a) ao qual se incorporariam palavras fixadas no uso 

popular;
b) a ser enriquecido pela criação de gírias;
c) pronto para incorporar estrangeirismos;
d) que se amplia graças à tradução de termos científicos;
e) a ser enriquecido com contribuições pessoais.

Texto para as questões 10 e 11.
“A triste verdade é que passei as férias no calçadão 

do Leblon, nos intervalos do novo livro que venho 
penosamente perpetrando. Estou ficando cobra em 
calçadão, embora deva confessar que o meu momento 
calçadônido mais alegre é quando, já no caminho de volta, 
vislumbro o letreiro do hotel que marca a esquina da rua 
onde finalmente terminarei o programa-saúde do dia. Sou, 
digamos, um caminhante resignado. Depois dos 50, a gente 
fica igual a carro usado, é a suspensão, é a embreagem, é o 
radiador, é o contraplano do rolabrequim, é o contrafarto do 
mesocárdio epidítico, a falta da serotorpina folimolecular, 
é o que mecânicos e médicos disseram. Aí, para conseguir 
ir segurando a barra, vou acatando os conselhos. Andar 
é bom para mim, digo sem muita convicção a meus 
entediados botões, é bom para todos.”

(João Ubaldo Ribeiro, O Estado de S. Paulo, 6/8/95)

10. No período que se inicia em “Depois dos 50...”, o 
uso de termos (já existentes ou inventados) referentes a 
áreas diversas tem como resultado:

a) um tom de melancolia, pela aproximação entre um 
carro usado e um homem doente;

b) um efeito de ironia, pelo uso paralelo de termos da 
medicina e da mecânica;

c) uma certa confusão no espírito do leitor, devido à 
apresentação de termos novos e desconhecidos;

d) a invenção de uma metalinguagem, pelo uso de 
termos médicos em lugar de expressões corriqueiras;

e) a criação de uma metáfora existencial, pela oposição 
entre o ser humano e objetos.

11. Na frase “Aí, para conseguir ir segurando a barra, 
vou acatando os conselhos...”. Aí será corretamente 
substituído, de acordo com seu sentido no texto, por:

a) Nesse lugar
b) Nesse instante
c) Contudo
d) Em conseqüência
e) Ao contrário

12. A prosopopéia, figura que se observa no verso 
“Sinto o canto da noite na boca do vento”, ocorre em:

a) “A vida é uma ópera e uma grande ópera.”
b) “Ao cabo tão bem chamado, por Camões, de 

‘Tormentório’, os portugueses apelidaram-no de ‘Boa 
Esperança’.”
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1 OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E 
APLICAÇÕES (SOMA, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E 
RADICIAÇÃO).

Números Naturais

Os números naturais são o modelo matemático neces-
sário para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma 
unidade, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem em 
que aparecerem e os parênteses são resolvidos primeiro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros

Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 
números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais

Chama-se de número racional a todo número que 
pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros quais-
quer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.

2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta
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INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que 

a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1)	 Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2)	 Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio 
número.

3)	  Todo número negativo, elevado ao expoente par, 
resulta em um número positivo.

4)	 Todo número negativo, elevado ao expoente ím-
par, resulta em um número negativo.

5)	 Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 

6)	 Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de 
mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.
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Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²
5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 

podemos elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-

-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado em 
números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente 
indicado é igual ao quociente dos radicais de mesmo índi-
ce dos termos do radicando.
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LEGISLAÇÃO APLICADA AOS SERVIDORES DO SEASTER

LEI ESTADUAL Nº. 5.810/1994 E SUAS 
ALTERAÇÕES – DISPÕE SOBRE O REGIME 

JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS CIVIS DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA, DAS AUTARQUIAS E DAS 
FUNDAÇÕES PÚBLICAS DO ESTADO DO 

PARÁ.

LEI N°5.810, DE 24 DE JANEIRO DE 1994*

Dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e 
das Fundações Públicas do Estado do Pará.

A Assembléia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu 
sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Esta lei institui o Regime Jurídico Único e define 
os direitos, deveres, garantias e vantagens dos Servidores 
Públicos Civis do Estado, das Autarquias e das Fundações 
Públicas.

Parágrafo único. As suas disposições aplicam-se aos 
servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
do Ministério Público e dos Tribunais de Contas.

Art. 2°Para os fins desta lei:
I	 - servidor é a pessoa legalmente investida em car-

go público;
II	 - cargo público é o criado por lei, com denomi-

nação própria, quantitativo e vencimento certos, com o 
conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na 
estrutura organizacional que devem ser cometidas a um 
servidor;

III	 - categoria funcional é o conjunto de cargos da 
mesma natureza de trabalho; 

IV	  - grupo ocupacional é o conjunto de categorias 
funcionais da mesma natureza, escalonadas segundo a es-
colaridade, o nível de complexidade e o grau de responsa-
bilidade;

Parágrafo único. Os cargos públicos serão acessíveis 
aos brasileiros que preencham os requisitos do art. 17, 
desta lei.

Art. 3° É vedado cometer ao servidor atribuições e res-
ponsabilidades diversas das inerentes ao seu cargo, exceto 
participação assentida em órgão colegiado e em comis-
sões legais.

Art. 4° Os cargos referentes a profissões regulamen ta-
das serão providos unicamente por quem satisfizer os re-
quisitos legais respectivos.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, DO EXERCÍCIO, DA CARREIRA E 

DA VACÂNCIA
Capítulo I

Do Provimento

Art. 5°Os cargos públicos serão providos por: 
I - nomeação;
II	 - promoção;
III	 - reintegração; 
IV	 - transferência; 
V	 - reversão;
VI	 - aproveitamento;
VII	 - readaptação; 
VIII	 - recondução.

Capítulo II
Da Nomeação

Seção I
Das Formas de Nomeação

Art. 6°A nomeação será feita:
I	 - em caráter efetivo, quando exigida a prévia ha-

bilitação em concurso público, para essa forma de provi-
mento;

II	 - em comissão, para cargo de livre nomeação e 
exoneração, declarado em lei.

Parágrafo único. A designação para o exercício de fun-
ção gratificada recairá, exclusivamente, em servidor efetivo.

Art. 7° Compete aos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas 
na área de sua competência, prover, por ato singular, os 
cargos públicos.

Art. 8°O ato de provimento conterá, necessariament e, 
as seguintes indicações, sob pena de nulidade e responsa-
bilidade de quem der a posse:

I - modalidade de provimento e nome completo do 
interessado; 

II - denominação de cargo e forma de nomeação;
III - fundamento legal. 

Seção II
Do Concurso

Art. 9° A investidura em cargo de provimento efetiv o 
depende de aprovação prévia em concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos, observado o disposto no art. 4°. 
desta lei.

Art. 10. A aprovação em concurso público gera o di-
reito à nomeação, respeitada a ordem de classificação dos 
candidatos habilitados.

§ 1° Terá preferência para a ordem de classificação o 
candidato já pertencente ao serviço público estadual e, 
persistindo a igualdade, aquele que contar com maior tem-
po de serviço público ao Estado

§ 2° Se ocorrer empate de candidatos não pertencent 
es ao serviço público do Estado, decidir-se-á em favor do 
mais idoso.
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Art. 11. A instrumentação e execução dos concursos 
serão centralizadas na Secretaria de Estado de Administra-
ção, no âmbito do Poder Executivo, e nos órgãos compe-
tentes dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério 
Público, e dos Tribunais de Contas.

§ 1° O conteúdo programático, para preenchimento de 
cargo técnico de nível superior poderá ser elaborado pelo 
órgão solicitante do concurso.

§ 2° O concurso público será realizado, preferencia 
lmente, na sede do Município, ou na região onde o cargo 
será provido.

§ 3° Fica assegurada a fiscalização do concurso púb 
lico, em todas as suas fases, pelas entidades sindicais re-
presentativas de servidores públicos.

Art. 12. As provas serão avaliadas na escala de zero a 
dez pontos, e aos títulos, quando afins, serão atribuídos, no 
máximo, cinco pontos.

Parágrafo único. As provas de título, quando constan-
tes do Edital, terão caráter meramente classificatório.

Art. 13. O Edital do concurso disciplinará os requisitos 
para a inscrição, o processo de realização, os critérios de 
classificação, o número de vagas, os recursos e a homolo-
gação.

Art. 14. Na realização dos concursos, serão adotadas as 
seguintes normas gerais:

I	 - não se publicará Edital, na vigência do prazo de 
validade de concurso anterior, para o mesmo cargo, se ain-
da houver candidato aprovado e não convocado para a in-
vestidura, ou enquanto houver servidor de igual categoria 
em disponibilidade;

II	 - poderão inscrever-se candidatos até 69 anos de 
idade;

III	 - Os concursos terão a validade de até dois anos, 
a contar da publicação da homologação do resultado, no 
Diário Oficial, prorrogável expressamente uma única vez 
por igual período. (NR)

IV	 - Comprovação, no ato da posse, dos requisitos 
previstos no edital. (NR)

V	 - participação de um representante do Sindicato 
dos Trabalhadores ou de Conselho Regional de Classe das 
categorias afins na comissão organizadora do concurso 
público ou processo seletivo. (NR)

§ 1º Será publicada lista geral de classificação contendo 
todos os candidatos aprovados e, paralela e concomitante-
mente, lista própria para os candidatos que concorreram às 
vagas reservadas aos deficientes. (NR)

§ 2º Os candidatos com deficiência aprovados e incluí-
dos na lista reservada aos deficientes serão chamados e 
convocados alternadamente a cada convocação de um dos 
candidatos chamados da lista geral até preenchimento do 
percentual reservado às pessoas com deficiência no edital 
do concurso. (NR)

§ 3º Equipe multiprofissional avaliará a compatibilida-
de entre as atribuições do cargo e a deficiência do candi-
dato durante o estágio probatório.(NR)

Art. 15. A administração proporcionará aos portadores 
de deficiência, condições para a participação em concurso 
de provas ou de provas e títulos.

Parágrafo único. Às pessoas portadoras de deficiência 
é assegurado o direito de inscrever-se em concurso pú-
blico para provimento de cargo cujas atribuições sejam 
compatíveis com a deficiência de que são portadoras, às 
quais serão reservadas até 20% (vinte por cento), das vagas 
oferecidas no concurso.

Seção III
Da Posse

Art. 16. Posse é o ato de investidura em cargo público 
ou função gratificada. Parágrafo único. Não haverá posse 
nos casos de promoção e reintegração. Art. 17. São requisi-
tos cumulativos para a posse em cargo público:

I - ser brasileiro, nos termos da Constituição; 
II - ter completado 18 (dezoito) anos;
III	 - estar em pleno exercício dos direitos políticos;
IV	 - ser julgado apto em inspeção de saúde realizada 

em órgão médico oficial do Estado do Pará;
V	 - possuir a escolaridade exigida para o exercício 

do cargo;
VI	 - declarar expressamente o exercício ou não de 

cargo, emprego ou função pública nos órgãos e entidades 
da Administração Pública Estadual, Federal ou Municipal, 
para fins de verificação do acúmulo de cargos. (NR)

VII	 - a quitação com as obrigações eleitorais e mili-
tares;

VIII	- não haver sofrido sanção impeditiva do exercício 
de cargo público.

Art. 18. A compatibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência, de que trata o art. 15, parágrafo único, será de-
clarada por junta especial, constituída por médicos espe-
cializados na área da deficiência diagnosticada.

Parágrafo único. Caso o candidato seja considerado 
inapto para o exercício do cargo, perde o direito à nomea-
ção. (NR)

Art. 19. São competentes para dar posse:
I	 - No Poder Executivo:
a)	 o Governador, aos nomeados para cargos de Di-

reção ou Assessoramento que lhe sejam diretamente su-
bordinados;

b)	 os Secretários de Estado e dirigentes de Autar-
quias e Fundações, ou a quem seja delegada competência, 
aos nomeados para os respectivos órgãos, inclusive, cole-
giados;

II	 - No Poder Legislativo, no Poder Judiciário, no Mi-
nistério Público e nos Tribunais de Contas, conforme dispu-
ser a legislação específica de cada Poder ou órgão.

Art. 20. O ato de posse será transcrito em livro espe-
cial, assinado pela autoridade competente e pelo servidor 
empossado.

Parágrafo único. Em casos especiais, a critério da auto-
ridade competente, a posse poderá ser tomada por procu-
ração específica.

Art. 21. A autoridade que der posse verificará, sob pena 
de responsabilidade, se foram observados os requisitos le-
gais para a investidura no cargo ou função.

Art. 22. A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação do ato de provimento no Diário 
Oficial do Estado.
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§ 1º O prazo para a posse poderá ser prorrogado por 
mais quinze dias, em existindo necessidade comprovada 
para o preenchimento dos requisitos para posse, conforme 
juízo da Administração. (NR)

§ 2° O prazo do servidor em férias, licença, ou afa stado 
por qualquer outro motivo legal, será contado do término 
do impedimento.

§ 3° Se a posse não se concretizar dentro do prazo, o 
ato de provimento será tornado sem efeito.

§ 4°No ato da posse, o servidor apresentará declar ação 
de bens e valores que constituam seu patrimônio, e decla-
ração quanto ao exercício, ou não, de outro cargo, empre-
go ou função pública.

Art. 22-A. Ao interessado é permitida a renúncia da 
posse, no prazo legal, sendo-lhe garantida a última colo-
cação dentre os classificados no correspondente concurso 
público. (NR)

Seção IV
Do Exercício

Art. 23. Exercício é o efetivo desempenho das atribui-
ções e responsabilidade do cargo.

Art. 24. Compete ao titular do órgão para onde for no-
meado o servidor, dar-lhe o exercício.

Art. 25. O exercício do cargo terá início dentro do prazo 
de quinze dias, contados: (NR)

I	 - da data da posse, no caso de nomeação;
II	 - da data da publicação oficial do ato, nos demais 

casos.
§ 1º Os prazos poderão ser prorrogados por mais 

quinze dias, em existindo necessidade comprovada para o 
preenchimento dos requisitos para posse, conforme juízo 
da Administração. (NR)

§ 2° Será exonerado o servidor empossado que não en 
trar em exercício nos prazos previstos neste artigo.

Art. 26. O servidor poderá ausentar-se do Estado, para 
estudo, ou missão de qualquer natureza, com ou sem ven-
cimento, mediante prévia autorização ou designação do 
titular do órgão em que servir.

Art. 27. O servidor autorizado a afastar-se para estudo 
em área do interesse do serviço público, fora do Estado do 
Pará, com ônus para os cofres do Estado, deverá, seqüente-
mente, prestar serviço, por igual período, ao Estado.

Art. 28. O afastamento do servidor para participação 
em congressos e outros eventos culturais, esportivos, téc-
nicos e científicos será estabelecido em regulamento.

Art. 29. O servidor preso em flagrante, pronunciado por 
crime comum, denunciado por crime administrativo, ou 
condenado por crime inafiançável, será afastado do exercí-
cio do cargo, até sentença final transitada em julgado.

§ 1º Durante o afastamento, o servidor perceberá dois 
terços da remuneração, excluídas as vantagens devidas em 
razão do efetivo exercício do cargo, tendo direito à diferen-
ça, se absolvido. (NR)

§ 2º Em caso de condenação criminal, transitada em 
julgado, não determinante da demissão, continuará o 
servidor afastado até o cumprimento total da pena, com 

direito a um terço do vencimento ou remuneração, excluí-
das as vantagens devidas em razão do efetivo exercício do 
cargo. (NR)

Art. 30. Ao servidor da administração direta, das Autar-
quias e das Fundações Públicas ou dos Poderes Legislativo 
e Judiciário, do Ministério Público e dos Tribunais de Con-
tas, diplomado para o exercício de mandato eletivo federal, 
estadual ou municipal, aplica-se o disposto no Título III, 
Capítulo V, Seção VII, desta lei.

Art. 31. O servidor no exercício de cargo de provimento 
efetivo, mediante a sua concordância poderá ser colocado 
à disposição de qualquer órgão da administração direta ou 
indireta, da União, do Estado, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, com ou sem ônus para o Estado do Pará, desde 
que observada a reciprocidade.

Seção V
Do Estágio Probatório

Art. 32. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado 
para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio 
probatório por período de três anos, durante os quais a sua 
aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o de-
sempenho do cargo, observados os seguintes fatores: (NR)

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa; 
IV - produtividade;
V - responsabilidade;
§ 1° Quatro meses antes do findo período do estágio 

probatório, será submetida à homologação da autoridade 
competente a avaliação do desempenho do servidor, reali-
zada de acordo com o que dispuser a lei ou regulamento do 
sistema de carreira, sem prejuízo da continuidade de apura-
ção dos fatores enumerados nos incisos I a V deste artigo.

§ 2° O servidor não aprovado no estágio probatório 
será exonerado, observado o devido processo legal.

§ 3º O disposto no “caput” deste artigo não se aplica 
aos servidores que já tenham entrado em exercício na data 
de publicação desta Lei, que se sujeitam ao regime ante-
rior.(NR)

Art. 33. O término do estágio probatório importa no 
reconhecimento da estabilidade de ofício.

Art. 34. O servidor estável aprovado em outro concurso 
público fica sujeito a estágio probatório no novo cargo.

Parágrafo único. Ficará dispensado do estágio proba-
tório o servidor que tiver exercido o mesmo cargo público 
em que já tenha sido avaliado. (NR)

Capítulo III
Da Promoção

Art. 35. A promoção é a progressão funcional do ser-
vidor estável a uma posição que lhe assegure maior ven-
cimento base, dentro da mesma categoria funcional, obe-
decidos os critérios de antigüidade e merecimento, alter-
nadamente.

Art. 36. A promoção por antigüidade dar-se-á pela 
progressão à referência imediatamente superior, observa-
do o interstício de 2 (dois) anos de efetivo exercício.
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Art. 37. A promoção por merecimento dar-se-á pela 
progressão à referência imediatamente superior, mediante 
a avaliação do desempenho a cada interstício de 2 (dois) 
anos de efetivo exercício.

Parágrafo único. No critério de merecimento será obe-
decido o que dispuser a lei do sistema de carreira, con-
siderando-se, em especial, na avaliação do desempenho, 
os cursos de capacitação profissional realizados, e assegu-
rada, no processo, a plena participação das entidades de 
classe dos servidores.

Art. 38. O servidor que não estiver no exercício do car-
go, ressalvadas as hipóteses consideradas como de efetivo 
exercício, não concorrerá à promoção.

§ 1°Não poderá ser promovido o servidor que se enc 
ontre cumprindo o estágio probatório.

§ 2° O servidor, em exercício de mandato eletivo, s 
omente terá direito à promoção por antigüidade na forma 
da Constituição, obedecidas as exigências legais e regula-
mentares.

Art. 39. No âmbito de cada Poder ou órgão, o setor 
competente de pessoal processará as promoções que se-
rão efetivadas por atos específicos no prazo de 60 (sessen-
ta) dias, contados da data de abertura da vaga.

Parágrafo único. O critério adotado para promoção 
deverá constar obrigatoriamente do ato que a determinar.

Capítulo IV
Da Reintegração

Art. 40. Reintegração é o reingresso do servidor na ad-
ministração pública, em decorrência de decisão administra-
tiva definitiva ou sentença judicial transitada em julgado, 
com ressarcimento de prejuízos resultantes do afastamento.

§ 1° A reintegração será feita no cargo anteriormen te 
ocupado e, se este houver sido transformado, no cargo re-
sultante.

§ 2° Encontrando-se regularmente provido o cargo, o 
seu ocupante será deslocado para cargo equivalente, ou, se 
ocupava outro cargo, a este será reconduzido, sem direito 
à indenização.

§ 3° Se o cargo houver sido extinto, a reintegração dar-
-se-á em cargo equivalente, respeitada a habilitação pro-
fissional, ou, não sendo possível, ficará o reintegrado em 
disponibilidade no cargo que exercia.

Art. 41. O ato de reintegração será expedido no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias do pedido, reportando-se sem-
pre à decisão administrativa definitiva ou à sentença judi-
cial, transitada em julgado.

Art. 42. O servidor reintegrado será submetido à inspe-
ção de saúde na instituição pública competente e aposen-
tado, quando incapaz.

Capítulo V
Da Transferência, da Remoção e da Redistribuição 

(NR)

Art. 43. Transferência é a movimentação do servidor 
ocupante de cargo de provimento efetivo, para outro car-
go de igual denominação e provimento, de outro órgão, 
mas no mesmo Poder.

Art. 44. Caberá a transferência: I - a pedido do servidor;
II - por permuta, a requerimento de ambos os servido-

res interessados.
Art. 45. A transferência será processada atendendo a 

conveniência do servidor desde que no órgão pretendido 
exista cargo vago, de igual denominação.

Art. 46. O servidor transferido somente poderá renovar 
o pedido, após decorridos 2 (dois) anos de efetivo exercício 
no cargo.

Art. 47. Não será concedida a transferência:
I	 - para cargos que tenham candidatos aprovados 

em concurso, com prazo de validade não esgotado;
II	 - para órgãos da administração indireta ou funda-

cional cujo regime jurídico não seja o estatutário;
III	 - do servidor em estágio probatório.
Art. 48. A transferência dos membros da Magistratura, 

Ministério Público, Magistério e da Polícia Civil, será defini-
da no âmbito de cada Poder, por regime próprio.

Art. 49. A remoção é a movimentação do servidor ocu-
pante de cargo de provimento efetivo, para outro cargo 
de igual denominação e forma de provimento, no mesmo 
Poder e no mesmo órgão em que é lotado.

Parágrafo único. A remoção, a pedido ou ex-officio, do 
servidor estável, poderá ser feita: (NR)

I	 - de uma para outra unidade administrativa da 
mesma Secretaria, Autarquia, Fundação ou órgão análogo 
dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público 
e dos Tribunais de Contas.

II	 - de um para outro setor, na mesma unidade ad-
ministrativa.

Art. 50. A redistribuição é o deslocamento do servidor, 
com o respectivo cargo ou função, para o quadro de outro 
órgão ou entidade do mesmo Poder, sempre no interesse 
da Administração. (NR)

§ 1° A redistribuição será sempre ex-officio, ouvid os 
os respectivos órgãos ou entidades interessados na movi-
mentação. (NR)

§ 2° A redistribuição dar-se-á exclusivamente para o 
ajustamento do quadro de pessoal às necessidades dos 
serviços, inclusive nos casos de reorganização, extinção ou 
criação de órgão ou entidade. (NR)

§ 3° Nos casos de extinção de órgão ou entidade, os 
servidores estáveis que não puderam ser redistribuídos, na 
forma deste artigo, serão colocados em disponibilidade até 
seu aproveitamento.(NR)

Capítulo VI
Da Reversão

Art. 51. Reversão é o retorno à atividade de servidor 
aposentado por invalidez, quando, por junta médica oficial, 
forem declarados insubsistentes os motivos da aposenta-
doria.

§ 1° A reversão, ex-officio ou a pedido, dar-se-á n o 
mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transforma-
ção.

§ 2°A reversão, a pedido, dependerá da existência de 
cargo vago.

§ 3° Não poderá reverter o aposentado que já tiver al-
cançado o limite da idade para aposentadoria compulsória.
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1 ÉTICA. 1.1 ÉTICA E MORAL. 1.2 OS 
VALORES, A ÉTICA E A LEI. 1.3 CONDUTA 

ÉTICA. 1.4 ÉTICA PROFISSIONAL. 1.5 ÉTICA 
E RESPONSABILIDADE SOCIAL. 

A área da filosofia do direito que estuda a ética é co-
nhecida como axiologia, do grego “valor” + “estudo, tra-
tado”. Por isso, a axiologia também é chamada de teoria 
dos valores. Assim, valores e princípios são componentes 
da ética sob o aspecto da exteriorização de suas diretri-
zes. Em outras palavras, a mensagem que a ética pretende 
passar se encontra consubstanciada num conjunto de va-
lores, para cada qual corresponde um postulado chamado 
princípio. 

De uma maneira geral, a axiologia proporciona um es-
tudo dos padrões de valores dominantes na sociedade que 
revelam princípios básicos. Valores e princípios, por serem 
elementos que permitem a compreensão da ética, também 
se encontram presentes no estudo do Direito, notadamen-
te quando a posição dos juristas passou a ser mais huma-
nista e menos positivista (se preocupar mais com os valores 
inerentes à dignidade da pessoa humana do que com o 
que a lei específica determina).

Os juristas, descontentes com uma concepção posi-
tivista, estadística e formalista do Direito, insistem na im-
portância do elemento moral em seu funcionamento, no 
papel que nele desempenham a boa e a má-fé, a intenção 
maldosa, os bons costumes e tantas outras noções cujo 
aspecto ético não pode ser desprezado. Algumas dessas 
regras foram promovidas à categoria de princípios gerais 
do direito e alguns juristas não hesitam em considerá-las 
obrigatórias, mesmo na ausência de uma legislação que 
lhes concedesse o estatuto formal de lei positiva, tal como 
o princípio que afirma os direitos da defesa. No entanto, a 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro é expres-
sa no sentido de aceitar a aplicação dos princípios gerais 
do Direito (artigo 4°).1

É inegável que o Direito possui forte cunho axiológico, 
diante da existência de valores éticos e morais como dire-
trizes do ordenamento jurídico, e até mesmo como meio 
de aplicação da norma. Assim, perante a Axiologia, o Direi-
to não deve ser interpretado somente sob uma concepção 
formalista e positivista, sob pena de provocar violações ao 
princípio que justifica a sua criação e estruturação: a jus-
tiça.

Neste sentido, Montoro2 entende que o Direito é uma 
ciência normativa ética: “A finalidade do direito é dirigir 
a conduta humana na vida social. É ordenar a convivên-
cia de pessoas humanas. É dar normas ao agir, para que 
cada pessoa tenha o que lhe é devido. É, em suma, dirigir 
a liberdade, no sentido da justiça. Insere-se, portanto, na 
1 PERELMAN, Chaïm. Ética e Direito. Tradução Maria Ermantina Galvão. 
São Paulo: Martins Fontes, 2000.
2 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 26. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.

categoria das ciências normativas do agir, também deno-
minadas ciências éticas ou morais, em sentido amplo. Mas 
o Direito se ocupa dessa matéria sob um aspecto especial: 
o da justiça”. 

A formação da ordem jurídica, visando a conservação 
e o progresso da sociedade, se dá à luz de postulados éti-
cos. O Direito criado não apenas é irradiação de princípios 
morais como também força aliciada para a propagação e 
respeitos desses princípios. 

Um dos principais conceitos que tradicionalmente se 
relaciona à dimensão do justo no Direito é o de lei natu-
ral. Lei natural é aquela inerente à humanidade, indepen-
dentemente da norma imposta, e que deve ser respeitada 
acima de tudo. O conceito de lei natural foi fundamental 
para a estruturação dos direitos dos homens, ficando reco-
nhecido que a pessoa humana possui direitos inalienáveis 
e imprescritíveis, válidos em qualquer tempo e lugar, que 
devem ser respeitados por todos os Estados e membros da 
sociedade.3

O Direito natural, na sua formulação clássica, não é um 
conjunto de normas paralelas e semelhantes às do Direito 
positivo, mas é o fundamento do Direito positivo. É cons-
tituído por aquelas normas que servem de fundamento a 
este, tais como: “deve se fazer o bem”, “dar a cada um o 
que lhe é devido”, “a vida social deve ser conservada”, “os 
contratos devem ser observados” etc., normas essas que 
são de outra natureza e de estrutura diferente das do Di-
reito positivo, mas cujo conteúdo é a ele transposto, nota-
damente na Constituição Federal.4

Importa fundamentalmente ao Direito que, nas rela-
ções sociais, uma ordem seja observada: que seja assegu-
rada individualmente cada coisa que for devida, isto é, que 
a justiça seja realizada. Pode-se dizer que o objeto formal, 
isto é, o valor essencial, do direito é a justiça.

No sistema jurídico brasileiro, estes princípios jurídicos 
fundamentais de cunho ético estão instituídos no sistema 
constitucional, isto é, firmados no texto da Constituição 
Federal. São os princípios constitucionais os mais impor-
tantes do arcabouço jurídico nacional, muitos deles se re-
ferindo de forma específica à ética no setor público. O mais 
relevante princípio da ordem jurídica brasileira é o da dig-
nidade da pessoa humana, que embasa todos os demais 
princípios jurídico-constitucionais (artigo 1°, III, CF).

Claro, o Direito não é composto exclusivamente por 
postulados éticos, já que muitas de suas normas não pos-
suem qualquer cunho valorativo (por exemplo, uma norma 
que estabelece um prazo de 10 ou 15 dias não tem um 
valor que a acoberta). Contudo, o é em boa parte. 

A Moral é composta por diversos valores - bom, corre-
to, prudente, razoável, temperante, enfim, todas as quali-
dades esperadas daqueles que possam se dizer cumprido-
res da moral. É impossível esgotar um rol de valores morais, 
mas nem ao menos é preciso: basta um olhar subjetivo para 
compreender o que se espera, num caso concreto, para 
3 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o 
pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 2009.
4 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 26. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
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que se consolide o agir moral - bom senso que todos os 
homens possuem (mesmo o corrupto sabe que está con-
trariando o agir esperado pela sociedade, tanto que escon-
de e, geralmente, nega sua conduta). Todos estes valores 
morais se consolidam em princípios, isto é, princípios são 
postulados determinantes dos valores morais consagrados.

Segundo Rizzatto Nunes5, “a importância da existência 
e do cumprimento de imperativos morais está relaciona-
da a duas questões: a) a de que tais imperativos buscam 
sempre a realização do Bem - ou da Justiça, da Verdade 
etc., enfim valores positivos; b) a possibilidade de transfor-
mação do ser - comportamento repetido e durável, aceito 
amplamente por todos (consenso) - em dever ser, pela ve-
rificação de certa tendência normativa do real”.

Quando se fala em Direito, notadamente no direito 
constitucional e nas normas ordinárias que disciplinam as 
atitudes esperadas da pessoa humana, percebem-se os 
principais valores morais consolidados, na forma de prin-
cípios e regras expressos. Por exemplo, quando eu proíbo 
que um funcionário público receba uma vantagem indevi-
da para deixar de praticar um ato de interesse do Estado, 
consolido os valores morais da bondade, da justiça e do 
respeito ao bem comum, prescrevendo a respectiva norma.

Uma norma, conforme seu conteúdo mais ou menos am-
plo, pode refletir um valor moral por meio de um princípio ou 
de uma regra. Quando digo que “todos são iguais perante a lei 
[...]” (art. 5°, caput, CF) exteriorizo o valor moral do tratamento 
digno a todos os homens, na forma de um princípio consti-
tucional (princípio da igualdade). Por sua vez, quando proíbo 
um servidor público de “Solicitar ou receber, para si ou para 
outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou 
antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou 
aceitar promessa de tal vantagem” (art. 317, CP), estabeleço 
uma regra que traduz os valores morais da solidariedade e do 
respeito ao interesse coletivo. No entanto, sempre por trás de 
uma regra infraconstitucional haverá um princípio constitucio-
nal. No caso do exemplo do art. 317 do CP, pode-se mencionar 
o princípio do bem comum (objetivo da República segundo o 
art. 3º, IV, CF – “promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação”) e o princípio da moralidade (art. 37, caput, CF, 
no que tange à Administração Pública).

Conforme Alexy6, a distinção entre regras e princípios é 
uma distinção entre dois tipos de normas, fornecendo juí-
zos concretos para o dever ser. A diferença essencial é que 
princípios são normas de otimização, ao passo que regras 
são normas que são sempre satisfeitas ou não. Se as regras 
se conflitam, uma será válida e outra não. Se princípios coli-
dem, um deles deve ceder, embora não perca sua validade 
e nem exista fundamento em uma cláusula de exceção, ou 
seja, haverá razões suficientes para que em um juízo de so-
pesamento (ponderação) um princípio prevaleça. Enquanto 
adepto da adoção de tal critério de equiparação normativa 
entre regras e princípios, o jurista alemão Robert Alexy é 
colocado entre os nomes do pós-positivismo.
5 NUNES, Luiz Antonio Rizzatto. Manual de introdução ao estudo do di-
reito. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2006.
6  ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. Tradução Virgílio 
Afonso da Silva. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2011.

Em resumo, valor é a característica genérica que com-
põe de alguma forma a ética (bondade, solidariedade, 
respeito...) ao passo que princípio é a diretiva de ação es-
perada daquele que atende certo valor ético (p. ex., não 
fazer ao outro o que não gostaria que fosse feito a você 
é um postulado que exterioriza o valor do respeito; tratar 
a todos igualmente na medida de sua igualdade é o pos-
tulado do princípio da igualdade que reflete os valores da 
solidariedade e da justiça social). Por sua vez, virtude é a 
característica que a pessoa possui coligada a algum valor 
ético, ou seja, é a aptidão para agir conforme algum dos 
valores morais (ser bondoso, ser solidário, ser temperante, 
ser magnânimo).

Ética, Moral, Direito, princípios, virtudes e valores são 
elementos constantemente correlatos, que se complemen-
tam e estruturam, delimitando o modo de agir esperado 
de todas as pessoas na vida social, bem como preconizan-
do quais os nortes para a atuação das instituições públicas 
e privadas. Basicamente, a ética é composta pela Moral e 
pelo Direito (ao menos em sua parte principal), sendo que 
virtudes são características que aqueles que agem confor-
me a ética (notadamente sob o aspecto Moral) possuem, 
as quais exteriorizam valores éticos, a partir dos quais é 
possível extrair postulados que são princípios.

A ética é composta por valores reais e presentes na 
sociedade. Deste modo, ainda que  tais valores apareçam 
deturpados no contexto social, não é possível falar em con-
vivência humana se esses forem desconsiderados. Entre 
tais valores, destacam-se os preceitos da Moral e o valor 
do justo (componente ético do Direito). 

Se por um lado, é possível constatar que as bruscas 
transformações sofridas pela sociedade através dos tem-
pos provocaram uma variação no conceito de ética, por 
outro, não é possível negar que as questões que envolvem 
o agir ético sempre estiveram presentes no pensamento 
filosófico e social.

Aliás, uma característica da ética é a sua imutabili-
dade: a mesma ética de séculos atrás está vigente hoje. O 
respeito ao próximo, por exemplo, nunca será considerada 
uma atitude antiética. Outra característica da ética é a sua 
validade universal, no sentido de delimitar a diretriz do 
agir humano para todos os que vivem no mundo. Não há 
uma ética conforme cada época, cultura ou civilização. A 
ética é uma só, válida para todos, de forma imutável e de-
finitiva, ainda que surjam novas perspectivas a respeito de 
sua aplicação prática. 

É possível dizer que as diretrizes éticas dirigem o com-
portamento humano e delimitam os abusos à liberdade, ao 
estabelecer deveres e direitos de ordem moral, . Configu-
ram-se em exemplos destas leis o respeito à dignidade das 
pessoas e aos princípios do direito natural, bem como a 
exigência de solidariedade e a prática da justiça7.

Outras definições contribuem para compreender o que 
significa ética:

- Ciência do comportamento adequado dos homens 
em sociedade, em consonância com a virtude. 
7 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 26. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
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- Disciplina normativa, não por criar normas, mas por 
descobri-las e elucidá-las. Seu conteúdo mostra às pessoas 
os valores e princípios que devem nortear sua existência. 

- Doutrina do valor do bem e da conduta humana que 
tem por objetivo realizar este valor.

- Saber discernir entre o devido e o indevido, o bom e 
o mau, o bem e o mal, o correto e o incorreto, o certo e o 
errado.

- Fornece as regras fundamentais da conduta humana. 
Delimita o exercício da atividade livre. Fixa os usos e abusos 
da liberdade.

- Doutrina do valor do bem e da conduta humana que 
o visa realizar.

“Em seu sentido de maior amplitude, a Ética tem sido 
entendida como a ciência da conduta humana perante o 
ser e seus semelhantes. Envolve, pois, os estudos de apro-
vação ou desaprovação da ação dos homens e a conside-
ração de valor como equivalente de uma medição do que é 
real e voluntarioso no campo das ações virtuosas”8.

É difícil estabelecer um único significado para a pa-
lavra ética, mas os conceitos acima contribuem para uma 
compreensão geral de seus fundamentos, de seu objeto 
de estudo.

Quanto à etimologia da palavra ética: No grego exis-
tem duas vogais para pronunciar e grafar a vogal e, uma 
breve, chamada epsílon, e uma longa, denominada eta. 
Éthos, escrita com a vogal longa, significa costume; porém, 
se escrita com a vogal breve, éthos, significa caráter, índole 
natural, temperamento, conjunto das disposições físicas e 
psíquicas de uma pessoa. Nesse segundo sentido, éthos se 
refere às características pessoais de cada um, as quais de-
terminam que virtudes e que vícios cada indivíduo é capaz 
de praticar (aquele que possuir todas as virtudes possuirá 
uma virtude plena, agindo estritamente de maneira con-
forme à moral)9.

A ética passa por certa evolução natural através da his-
tória, mas uma breve observação do ideário de alguns pen-
sadores do passado permite perceber que ela é composta 
por valores comuns desde sempre consagrados.

Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-
-se a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas 
apenas parte dela. Neste sentido, Moral vem do grego Mos 
ou Morus, referindo-se exclusivamente ao regramento que 
determina a ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas 
pela Moral ser apenas uma parte da Ética, mas, principal-
mente, porque enquanto a Moral é entendida como a prá-
tica, como a realização efetiva e cotidiana dos valores; a Éti-
ca é entendida como uma “filosofia moral”, ou seja, como a 
reflexão sobre a moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
- Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão
- Moral - parte da Ética - realização efetiva e coti-

diana dos valores - ação
No início do pensamento filosófico não prevalecia real 

distinção entre Direito e Moral. As discussões sobre o agir 
ético envolviam essencialmente as noções de virtude e de 
8 SÁ, Antônio Lopes de. Ética profissional. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2010.
9 CHAUÍ, Marilena. Convite à filosofia. 13. ed. São Paulo: Ática, 2005.

justiça, constituindo esta uma das dimensões da virtude. 
Por exemplo, na Grécia antiga, berço do pensamento filo-
sófico, embora com variações de abordagem, o conceito 
de ética aparece sempre ligado ao de virtude.

Aristóteles10, um dos principais filósofos deste momen-
to histórico, concentra seus pensamentos em algumas ba-
ses: 

a) definição do bem supremo como sendo a felicidade, 
que necessariamente ocorrerá por uma atividade da alma 
que leva ao princípio racional, de modo que a felicidade 
está ligada à virtude; 

b) crença na bondade humana e na prevalência da vir-
tude sobre o apetite; 

c) reconhecimento da possibilidade de aquisição das 
virtudes pela experiência e pelo hábito, isto é, pela prática 
constante; d) afastamento da ideia de que um fim pudesse 
ser bom se utilizado um meio ruim.

Já na Idade Média, os ideais éticos se identificaram 
com preceitos religiosos. O homem viveria para conhecer, 
amar e servir a Deus, diretamente e em seus irmãos. Santo 
Tomás de Aquino11, um dos principais filósofos do período, 
lançou bases que até hoje são invocadas  no que se refere 
ao tópico em questão, a Ética: 

a) consideração do hábito como uma qualidade que 
deverá determinar as potências para o bem; 

b) estabelecimento da virtude como um hábito que 
sozinho é capaz de produzir a potência perfeita, podendo 
ser intelectual, moral ou teologal - três virtudes que se re-
lacionam porque não basta possuir uma virtude intelectual, 
capaz de levar ao conhecimento do bem, sem que exista 
a virtude moral, que irá controlar a faculdade apetitiva e 
quebrar a resistência para que se obedeça à razão (da mes-
ma forma que somente existirá plenitude virtuosa com a 
existência das virtudes teologais); 

c) presença da mediania como critério de determina-
ção do agir virtuoso; 

d) crença na existência de quatro virtudes cardeais - a 
prudência, a justiça, a temperança e a fortaleza.

No Iluminismo, Kant12 definiu a lei fundamental da ra-
zão pura prática, que se resume no seguinte postulado: 
“age de tal modo que a máxima de tua vontade possa va-
ler-te sempre como princípio de uma legislação universal”. 
Mais do que não fazer ao outro o que não gostaria que fos-
se feito a você, a máxima prescreve que o homem deve agir 
de tal modo que cada uma de suas atitudes reflita aquilo 
que se espera de todas as pessoas que vivem em socieda-
de. O filósofo não nega que o homem poderá ter alguma 
vontade ruim, mas defende que ele racionalmente irá agir 
bem, pela prevalência de uma lei prática máxima da razão 
que é o imperativo categórico. Por isso, o prazer ou a dor, 

10 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução Pietro Nassetti. São Paulo: 
Martin Claret, 2006.
11 AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradução Aldo Vannucchi e 
Outros. Direção Gabriel C. Galache e Fidel García Rodríguez. Coordenação 
Geral Carlos-Josaphat Pinto de Oliveira. Edição Joaquim Pereira. São Paulo: 
Loyola, 2005. v. IV, parte II, seção I, questões 49 a 114.
12 KANT, Immanuel. Crítica da razão prática. Tradução Paulo Barrera. 
São Paulo: Ícone, 2005.
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fatores geralmente relacionados ao apetite, não são aptos 
para determinar uma lei prática, mas apenas uma máxima, 
de modo que é a razão pura prática que determina o agir 
ético. Ou seja, se a razão prevalecer, a escolha ética sempre 
será algo natural.

Com o término da Segunda Guerra Mundial, percebe-
-se o quão graves haviam sido as suas consequências. De 
modo, que o pensamento filosófico ganhou novos rumos, 
retomando aspectos do passado, mas reforçando a dimen-
são coletiva da ética. Maritain13, um dos redatores da De-
claração Universal de Direitos Humanos de 1948, defendeu 
que o homem ético é aquele que compõe a sociedade e 
busca torná-la mais justa e adequada ao ideário cristão. As-
sim, a atitude ética deve ser considerada de maneira cole-
tiva, como impulsora da sociedade justa, embora partindo 
da pessoa humana individualmente considerada como um 
ser capaz de agir conforme os valores morais.

Já a discussão sobre o conceito de justiça, intrínseca ao 
conceito de ética, embora sempre tenha estado presente, 
com maior ou menor intensidade dependendo do momen-
to, possuiu diversos enfoques ao longo dos tempos. 

Pode-se considerar que do pensamento grego até o 
Renascimento, a justiça foi vista como uma virtude e não 
como uma característica do Direito. Por sua vez, no Renas-
cimento, o conceito de Ética foi bifurcado, remetendo-se 
a Moral para o espaço privado e remanescendo a justiça 
como elemento ético do espaço público. No entanto, como 
se denota pela teoria de Maquiavel14, o justo naquele tem-
po era tido como o que o soberano impunha (o rei pode-
ria fazer o que bem entendesse e utilizar quaisquer meios, 
desde que visasse um único fim, qual seja o da manutenção 
do poder). 

Posteriormente, no Iluminismo, retomou-se a discus-
são da justiça como um elemento similar à Moral, mas ine-
rente ao Direito, por exemplo, Kant15 defendeu que a ciên-
cia do direito justo é aquela que se preocupa com o conhe-
cimento da legislação e com o contexto social em que ela 
está inserida, sendo que sob o aspecto do conteúdo seria 
inconcebível que o Direito prescrevesse algo contrário ao 
imperativo categórico da Moral kantiana. 

Ainda, Locke, Montesquieu e Rousseau, em comum de-
fendiam que o Estado era um mal necessário, mas que o 
soberano não possuía poder divino/absoluto, sendo suas 
ações limitadas pelos direitos dos cidadãos submetidos ao 
regime estatal. 

Tais pensamentos iluministas não foram plenamente 
seguidos, de forma que firmou-se a teoria jurídica do po-
sitivismo, pela qual Direito é apenas o que a lei impõe (de 
modo que se uma lei for injusta nem por isso será inválida), 
que somente foi abalada após o fim trágico da 2ª Guerra 
Mundial e a consolidação de um sistema global de pro-
teção de direitos humanos (criação da ONU + declaração 
universal de 1948). Com o ideário humanista consolidou-se 
13 MARITAIN, Jacques. Humanismo integral. Tradução Afrânio Couti-
nho. 4. ed. São Paulo: Dominus Editora S/A, 1962. 
14 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. São Pau-
lo: Martin Claret, 2007.
15 KANT, Immanuel. Doutrina do Direito. Tradução Edson Bini. São Pau-
lo: Ícone, 1993. 

o Pós-positivismo, que junto consigo trouxe uma valo-
rização das normas principiológicas do ordenamento 
jurídico, conferindo-as normatividade.

Assim, a concepção de uma base ética objetiva no 
comportamento das pessoas e nas múltiplas modali-
dades da vida social foi esquecida ou contestada por 
fortes correntes do pensamento moderno. Concepções 
de inspiração positivista, relativista ou cética e políticas 
voltadas para o homo economicus passaram a desconsi-
derar a importância e a validade das normas de ordem 
ética no campo da ciência e do comportamento dos ho-
mens, da sociedade da economia e do Estado.

No campo do Direito, as teorias positivistas que pre-
valeceram a partir do final do século XIX sustentavam 
que só é direito aquilo que o poder dominante deter-
mina. Ética, valores humanos, justiça são considerados 
elementos estranhos ao Direito, extrajurídicos. Pensa-
vam com isso em construir uma ciência pura do direito 
e garantir a segurança das sociedades.16

Atualmente, entretanto, é quase universal a retoma-
da dos estudos e exigências da ética na vida pública e 
na vida privada, na administração e nos negócios, nas 
empresas e na escola, no esporte, na política, na justiça, 
na comunicação. Neste contexto, é relevante destacar 
que ainda há uma divisão entre a Moral e o Direito, que 
constituem dimensões do conceito de Ética, embora a 
tendência seja que cada vez mais estas dimensões se 
juntem, caminhando lado a lado. 

Dentro desta distinção pode-se dizer que alguns 
autores, entre eles Radbruch e Del Vechio são partidá-
rios de uma dicotomia rigorosa, na qual a Ética abrange 
apenas a Moral e o Direito. Contudo, para autores como 
Miguel Reale, as normas dos costumes e da etiqueta 
compõem a dimensão ética, não possuindo apenas ca-
ráter secundário por existirem de forma autônoma, já 
que fazem parte do nosso viver comum.17

Em resumo:
- Posição 1 - Radbruch e Del Vechio - Ética = Moral 

+ Direito
- Posição 2 - Miguel Reale - Ética = Moral + Direito 

+ Costumes
 Para os fins da presente exposição, basta atentar 

para o binômio Moral-Direito como fator pacífico de 
composição da Ética. Assim, nas duas posições adota-
das, uma das vertentes da Ética é a Moral, e a outra é o 
Direito.

Tradicionalmente, os estudos consagrados às rela-
ções entre o Direito e a Moral se esforçam em distin-
gui-los, nos seguintes termos: o direito rege o compor-
tamento exterior, a moral enfatiza a intenção; o direito 
estabelece uma correlação entre os direitos e as obri-
gações, a moral prescreve deveres que não dão origem 
a direitos subjetivos; o direito estabelece obrigações 
sancionadas pelo Poder, a moral escapa às sanções or-
ganizadas. Portanto, as principais notas que distinguem 
16 KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tradução João Baptista 
Machado. São Paulo: Martins Fontes, 2003.
17 REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2002.
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NOÇÕES DE MICROINFORMÁTICA

1 APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS DE 
INTERNET E INTRANET. 

2 PROGRAMAS DE NAVEGAÇÃO: MICROSOFT 
INTERNET EXPLORER, MOZILLA FIREFOX, 

GOOGLE CHROME E SIMILARES. 
3 SÍTIOS DE BUSCA E PESQUISA NA 

INTERNET. 

Redes de Computadores refere-se à interligação por 
meio de um sistema de comunicação baseado em trans-
missões e protocolos de vários computadores com o ob-
jetivo de trocar informações, entre outros recursos. Essa 
ligação é chamada de estações de trabalho (nós, pontos 
ou dispositivos de rede).

Atualmente, existe uma interligação entre computado-
res espalhados pelo mundo que permite a comunicação 
entre os indivíduos, quer seja quando eles navegam pela 
internet ou assiste televisão. Diariamente, é necessário utili-
zar recursos como impressoras para imprimir documentos, 
reuniões através de videoconferência, trocar e-mails, aces-
sar às redes sociais ou se entreter por meio de jogos, etc.

Hoje, não é preciso estar em casa para enviar e-mails, 
basta ter um tablet ou smartphone com acesso à internet 
nos dispositivos móveis. Apesar de tantas vantagens, o 
crescimento das redes de computadores também tem seu 
lado negativo. A cada dia surgem problemas que preju-
dicam as relações entre os indivíduos, como pirataria, es-
pionagem, phishing - roubos de identidade, assuntos polê-
micos como racismo, sexo, pornografia, sendo destacados 
com mais exaltação, entre outros problemas.

Há muito tempo, o ser homem sentiu a necessidade 
de compartilhar conhecimento e estabelecer relações com 
pessoas a distância. Na década de 1960, durante a Guerra 
Fria, as redes de computadores surgiram com objetivos mi-
litares: interconectar os centros de comando dos EUA para 
com objetivo de proteger e enviar de dados.

Alguns tipos de Redes de Computadores
Antigamente, os computadores eram conectados em 

distâncias curtas, sendo conhecidas como  redes locais. 
Mas, com a evolução das redes de computadores, foi ne-
cessário aumentar a distância da troca de informações en-
tre as pessoas. As redes podem ser classificadas de acor-
do com sua arquitetura (Arcnet, Ethernet, DSL, Token ring, 
etc.), a  extensão geográfica  (LAN, PAN, MAN, WLAN, 
etc.), a  topologia  (anel, barramento, estrela, ponto-a-
-ponto, etc.) e o meio de transmissão (redes por cabo de 
fibra óptica, trançado, via rádio, etc.). 

Veja alguns tipos de redes:
Redes Pessoais  (Personal Area Networks  – PAN) – se 

comunicam a 1 metro de distância. Ex.: Redes Blue-
tooth;

Redes Locais (Local Area Networks – LAN) – redes em 
que a distância varia de 10m a 1km. Pode ser uma sala, 
um prédio ou um campus de universidade;

Redes Metropolitanas  (Metropolitan Area Network  – 
MAN) – quando a distância dos equipamentos conec-
tados à uma rede atinge áreas metropolitanas, cerca de 
10km. Ex.: TV à cabo;

Redes a Longas Distâncias (Wide Area Network – WAN) 
– rede que faz a cobertura de uma grande área geográ-
fica, geralmente, um país, cerca de 100 km;

Redes Interligadas (Interconexão de WANs) – são re-
des espalhadas pelo mundo podendo ser interconectadas 
a outras redes, capazes de atingirem distâncias bem maio-
res, como um continente ou o planeta. Ex.: Internet;

Rede sem Fio ou Internet sem Fio (Wireless Local Area 
Network – WLAN) – rede capaz de conectar dispositivos 
eletrônicos próximos, sem a utilização de cabeamento. 
Além dessa, existe também a WMAN, uma rede sem fio 
para área metropolitana e WWAN, rede sem fio para 
grandes distâncias.

Topologia de Redes
Astopologias das redes de computadores são as estru-

turas físicas dos cabos, computadores e componentes. 
Existem as topologias físicas, que são mapas que mos-
tram a localização de cada componente da rede que 
serão tratadas a seguir. e as lógicas, representada pelo 
modo que os dados trafegam na rede:

Topologia Ponto-a-ponto – quando as máquinas es-
tão interconectadas por pares através de um roteamen-
to de dados;

Topologia de Estrela  – modelo em que existe um 
ponto central (concentrador) para a conexão, geral-
mente um hub ou switch;

Topologia de Anel – modelo atualmente utilizado em 
automação industrial e na década de 1980 pelas redes 
Token Ring da IBM. Nesse caso, todos os computadores 
são entreligados formando um anel e os dados são pro-
pagados de computador a computador até a máquina de 
origem;

Topologia de Barramento – modelo utilizado nas pri-
meiras conexões feitas pelas redes Ethernet.Refere- se a 
computadores conectados em formato linear, cujo cabea-
mento é feito em sequencialmente;

Redes de Difusão (Broadcast) – quando as máquinas 
estão interligadas por um mesmo canal através de pacotes 
endereçados (unicast, broadcast e multicast).

Cabos
Os cabos ou cabeamentos fazem parte da estrutura fí-

sica utilizada para conectar computadores em rede, estan-
do relacionados a largura de banda, a taxa de transmissão, 
padrões internacionais, etc. Há vantagens e desvantagens 
para a conexão feita por meio de cabeamento. Os mais uti-
lizados são:

Cabos de Par Trançado  – cabos caracterizados por 
sua velocidade, pode ser feito sob medida, comprados 
em lojas de informática ou produzidos pelo usuário;

Cabos Coaxiais – cabos que permitem uma distância 
maior na transmissão de dados, apesar de serem flexíveis, 
são caros e frágeis. Eles necessitam de barramento ISA, 
suporte não encontrado em computadores mais novos;
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Cabos de Fibra Óptica – cabos complexos, caros e de 
difícil instalação. São velozes e imunes a interferências 
eletromagnéticas.

Após montar o cabeamento de rede é necessário reali-
zar um teste através dos testadores de cabos, adquirido em 
lojas especializadas. Apesar de testar o funcionamento, ele 
não detecta se existem ligações incorretas. É preciso que 
um técnico veja se os fios dos cabos estão na posição certa.

Sistema de Cabeamento Estruturado
Para que essa conexão não prejudique o ambiente de 

trabalho, em uma grande empresa, são necessárias várias 
conexões e muitos cabos, sendo necessário o cabeamento 
estruturado.

Através dele, um técnico irá poupar trabalho e tempo, 
tanto para fazer a instalação, quanto para a remoção da 
rede. Ele é feito através das tomadas RJ-45 que possibili-
tam que vários conectores possam ser inseridos em um 
único local, sem a necessidade de serem conectados dire-
tamente no hub.

Além disso, o sistema de cabeamento estruturado pos-
sui um painel de conexões, o Patch Panel, onde os cabos 
das tomadas RJ-45 são conectados, sendo um concentra-
dor de tomadas, favorecendo a manutenção das redes. 
Eles são adaptados e construídos para serem inseridos em 
um rack.

Todo esse planejamento deve fazer parte do projeto do 
cabeamento de rede, em que a conexão da rede é pensada 
de forma a realizar a sua expansão.

Repetidores: Dispositivo capaz de expandir o cabea-
mento de rede. Ele poderá transformar os sinais recebidos 
e enviá-los para outros pontos da rede. Apesar de serem 
transmissores de informações para outros pontos, eles 
também diminuem o desempenho da rede, podendo haver 
colisões entre os dados à medida que são anexas outras 
máquinas. Esse equipamento, normalmente, encontra-se 
dentro do hub.

Hubs: Dispositivos capazes de receber e concentrar 
todos os dados da rede e compartilhá-los entre as outras 
estações (máquinas). Nesse momento nenhuma outra má-
quina consegue enviar um determinado sinal até que os 
dados sejam distribuídos completamente. Eles são utiliza-
dos em redes domésticas e podem ter 8, 16, 24 e 32 por-
tas, variando de acordo com o fabricante. Existem os Hubs 
Passivos, Ativos, Inteligentes e Empilháveis.

Bridges: É um repetidor inteligente que funciona 
como uma ponte. Ele lê e analisa os dados da rede, além 
de relacionar diferentes arquiteturas.

Switches: Tipo de aparelho semelhante a um hub, mas 
que funciona como uma ponte: ele envia os dados apenas 
para a máquina que o solicitou. Ele possui muitas portas de 
entrada e melhor performance, podendo ser utilizado para 
redes maiores.

Roteadores: Dispositivo utilizado para conectar redes 
e arquiteturas diferentes e de grande porte. Ele funciona 
como um tipo de ponte na camada de  rede do modelo 
OSI  (Open Systens Interconnection  - protocolo de inter-

conexão de sistemas abertos para conectar máquinas de 
diferentes fabricantes), identificando e determinando um 
IP para cada computador que se conecta com a rede.

Sua principal atribuição é ordenar o tráfego de dados 
na rede e selecionar o melhor caminho. Existem os ro-
teadores estáticos, capaz de encontrar o menor caminho 
para tráfego de dados, mesmo se a rede estiver congestio-
nada; e os roteadores dinâmicos que encontram caminhos 
mais rápidos e menos congestionados para o tráfego.

Modem: Dispositivo responsável por transformar a 
onda analógica que será transmitida por meio da linha te-
lefônica, transformando-a em sinal digital original.

Servidor: Sistema que oferece serviço para as redes de 
computadores, como por exemplo, envio de arquivos ou 
e-mail. Os computadores que acessam determinado servi-
dor são conhecidos como clientes.

Placa de Rede: Dispositivo que garante a comunicação 
entre os computadores da rede. Cada arquitetura de rede 
depende de um tipo de placa específica. As mais utilizadas 
são as do tipo Ethernet e Token Ring (rede em anel).

INTERNET

O objetivo inicial da Internet era atender necessidades 
militares, facilitando a comunicação. A agência norte-a-
mericana ARPA – ADVANCED RESEARCH AND PROJECTS 
AGENCY e o Departamento de Defesa americano, na dé-
cada de 60, criaram um projeto que pudesse conectar os 
computadores de departamentos de pesquisas e bases mi-
litares, para que, caso um desses pontos sofresse algum 
tipo de ataque, as informações e comunicação não seriam 
totalmente perdidas, pois estariam salvas em outros pon-
tos estratégicos.

O projeto inicial, chamado ARPANET, usava uma co-
nexão a longa distância e possibilitava que as mensagens 
fossem fragmentadas e endereçadas ao seu computador 
de destino. O percurso entre o emissor e o receptor da 
informação poderia ser realizado por várias rotas, assim, 
caso algum ponto no trajeto fosse destruído, os dados po-
deriam seguir por outro caminho garantindo a entrega da 
informação, é importante mencionar que a maior distância 
entre um ponto e outro, era de 450 quilômetros.

No começo dos anos 80, essa tecnologia rompeu as 
barreiras de distância, passando a interligar e favorecer a 
troca de informações de computadores de universidades 
dos EUA e de outros países, criando assim uma rede (NET) 
internacional (INTER), consequentemente seu nome passa 
a ser, INTERNET.

A evolução não parava, além de atingir fronteiras con-
tinentais, os computadores pessoais evoluíam em forte 
escala alcançando forte potencial comercial, a Internet dei-
xou de conectar apenas computadores de universidades, 
passou a conectar empresas e, enfim, usuários domésticos.

Na década de 90, o Ministério das Comunicações e 
o Ministério da Ciência e Tecnologia do Brasil trouxeram 
a Internet para os centros acadêmicos e comerciais. Essa 
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tecnologia rapidamente foi tomando conta de todos os 
setores sociais até atingir a amplitude de sua difusão nos 
tempos atuais.

Um marco que é importante frisar é o surgimento do 
WWW que foi a possibilidade da criação da interface gráfi-
ca deixando a internet ainda mais interessante e vantajosa, 
pois até então, só era possível a existência de textos.

Para garantir a comunicação entre o remetente e o des-
tinatário o americano Vinton Gray Cerf, conhecido como o 
pai da internet criou os protocolos TCP/IP, que são proto-
colos de comunicação. O TCP – TRANSMISSION CONTROL 
PROTOCOL (Protocolo de Controle de Transmissão) e o IP 
– INTERNET PROTOCOL (Protocolo de Internet) são conjun-
tos de regras que tornam possível tanto a conexão entre 
os computadores, quanto ao entendimento da informação 
trocada entre eles.

A internet funciona o tempo todo enviando e receben-
do informações por isso o periférico que permite a cone-
xão com a internet chama MODEM, porque que ele MO-
dula e DEModula sinais, e essas informações só podem ser 
trocadas graças aos protocolos TCP/IP.

Protocolos Web
Já que estamos falando em protocolos, citaremos ou-

tros que são largamente usados na Internet:

-HTTP (Hypertext Transfer Protocol): Protocolo de 
transferência de Hipertexto, desde 1999 é utilizado para 
trocar informações na Internet. Quando digitamos um site, 
automaticamente é colocado à frente dele o http://

Exemplo: http://www.novaconcursos.com.br
Onde:
http:// → Faz a solicitação de um arquivo de hipermídia 

para a Internet, ou seja, um arquivo que pode conter texto, 
som, imagem, filmes e links.

-URL (Uniform Resource Locator): Localizador Padrão 
de recursos, serve para endereçar um recurso na web, é 
como se fosse um apelido, uma maneira mais fácil de aces-
sar um determinado site

Exemplo: http://www.novaconcursos.com.br, onde:

http://
Faz a solicitação de um arquivo de
hipermídiaparaaInternet.

www
Estipulaqueesse 
recursoestánarede mun
dialdecomputadores(ve
remosmais sobre www 
emumpróximotópico).

novaconcursos
Éo endereçodedomínio.
Um endereçode 
domíniorepresentarásua 
empresaou seu 
espaçonaInternet.

.com
Indicaqueo servidorondeesse 
siteestá
hospedado é de 
finalidadescomerciais.

.br Indicaqueo servidorestáno Brasil.

Encontramos, ainda, variações na URL de um site, que 
demonstram a finalidade a organização que o criou, como:

.gov - Organização governamental

.edu - Organização educacional

.org - Organização

.ind - Organização Industrial

.net - Organização telecomunicações

.mil - Organização militar

.pro - Organização de profissões

.eng – Organização de engenheiros

E também, do país de origem:
.it – Itália
.pt – Portugal
.ar – Argentina
.cl – Chile
.gr – Grécia

Quando vemos apenas a terminação .com, sabemos 
que se trata de um site hospedado em um servidor dos 
Estados Unidos.

-HTTPS (Hypertext transfer protocol secure): Se-
melhante ao HTTP, porém permite que os dados sejam 
transmitidos através de uma conexão criptografada e que 
se verifique a autenticidade do servidor e do cliente através 
de certificados digitais.

-FTP (File Transfer Protocol): Protocolo de transfe-
rência de arquivo, é o protocolo utilizado para poder subir 
os arquivos para um servidor de internet, seus programas 
mais conhecidos são, o Cute FTP, FileZilla e LeechFTP, ao 
criar um site, o profissional utiliza um desses programas 
FTP ou similares e executa a transferência dos arquivos 
criados, o manuseio é semelhante à utilização de gerencia-
dores de arquivo, como o Windows Explorer, por exemplo.

-POP (Post Office Protocol): Protocolo de Posto dos 
Correios permite, como o seu nome o indica, recuperar o 
seu correio num servidor distante (o servidor POP). É ne-
cessário para as pessoas não ligadas permanentemente à 
Internet, para poderem consultar os mails recebidos of-
fline.  Existem duas versões principais deste protocolo, o 
POP2 e o POP3, aos quais são atribuídas respectivamente 
as portas 109 e 110, funcionando com o auxílio de coman-
dos textuais radicalmente diferentes,  na troca de e-mails 
ele é o protocolo de entrada.

IMAP  (Internet Message Access Protocol): É um 
protocolo alternativo ao protocolo POP3, que oferece 
muitas mais possibilidades, como, gerir vários acessos 
simultâneos e várias caixas de correio, além de poder 
criar mais critérios de triagem. 

-SMTP (Simple Mail Transfer Protocol): É o proto-
colo padrão para envio de e-mails através da Internet. 
Faz a validação de destinatários de mensagens. Ele que 
verifica se o endereço de e-mail do destinatário está 
corretamente digitado, se é um endereço existente, se 
a caixa de mensagens do destinatário está cheia ou se 
recebeu sua mensagem, na troca de e-mails ele é o pro-
tocolo de saída.
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-UDP (User Datagram Protocol): Protocolo que atua 
na camada de transporte dos protocolos (TCP/IP). Permi-
te que a apli- cação escreva um datagrama encapsulado 
num pacote IP e trans- portado ao destino. É muito comum 
lermos que se trata de um protocolo não confiável, isso 
porque ele não é implementado com regras que garantam 
tratamento de erros ou entrega.

Provedor

O provedor é uma empresa prestadora de serviços que 
oferece acesso à Internet. Para acessar a Internet, é neces-
sário conectar-se com um computador que já esteja na In-
ternet (no caso, o provedor) e esse computador deve per-
mitir que seus usuários também tenham acesso a Internet.

No Brasil, a maioria dos provedores está conectada 
à Embratel, que por sua vez, está conectada com outros 
computadores fora do Brasil. Esta conexão chama-se link, 
que é a conexão física que interliga o provedor de acesso 
com a Embratel. Neste caso, a Embratel é conhecida como 
backbone, ou seja, é a “espinha dorsal” da Internet no Bra-
sil. Pode-se imaginar o backbone como se fosse uma ave-
nida de três pistas e os links como se fossem as ruas que 
estão interligadas nesta avenida.

Tanto o link como o backbone possui uma velocidade 
de transmissão, ou seja, com qual velocidade ele transmite 
os dados.

Esta velocidade é dada em bps (bits por segundo). 
Deve ser feito um contrato com o provedor de acesso, que 
fornecerá um nome de usuário, uma senha de acesso e um 
endereço eletrônico na Internet.

Home Page

Pela definição técnica temos que uma Home Page é 
um arquivo ASCII (no formato HTML) acessado de compu-
tadores rodando um Navegador (Browser), que permite o 
acesso às informações em um ambiente gráfico e multimí-
dia. Todo em hipertexto, facilitando a busca de informações 
dentro das Home Pages.

O endereço de Home Pages tem o seguinte formato:
http://www.endereço.com/página.html
Por exemplo, a página principal do meu projeto de 

mestrado:
http://www.ovidio.eng.br/mestrado

PLUG-INS

Os plug-ins são programas que expandem a capacida-
de do Browser em recursos específicos - permitindo, por 
exemplo, que você toque arquivos de som ou veja filmes 
em vídeo dentro de uma Home Page. As empresas de soft-
ware vêm desenvolvendo plug-ins a uma velocidade im-
pressionante. Maiores informações e endereços sobre plu-
g-ins são encontradas na página:

http://www.yahoo.com/Computers_and_Internet/
Software/ Internet/World_Wide_Web/Browsers/Plug_Ins/
Indices/

Atualmente existem vários tipos de plug-ins. Abaixo 
temos uma relação de alguns deles:

- 3D e Animação (Arquivos VRML, MPEG, QuickTime, etc.).
- Áudio/Vídeo (Arquivos WAV, MID, AVI, etc.).
- Visualizadores de Imagens (Arquivos JPG, GIF, BMP, 

PCX, etc.).
- Negócios e Utilitários
- Apresentações

INTRANET:  A Intranet ou Internet Corporativa é a im-
plantação de uma Internet restrita apenas a utilização in-
terna de uma empresa. As intranets ou Webs corporativas, 
são redes de comunicação internas baseadas na tecnologia 
usada na Internet. Como um jornal editado internamente, 
e que pode ser acessado apenas pelos funcionários da em-
presa.

A intranet cumpre o papel de conectar entre si filiais e 
departamentos, mesclando (com segurança) as suas infor-
mações particulares dentro da estrutura de comunicações 
da empresa.

O grande sucesso da Internet, é particularmente da 
World Wide Web (WWW) que influenciou muita coisa na 
evolução da informática nos últimos anos.

Em primeiro lugar, o uso do hipertexto (documentos 
interliga- dos através de vínculos, ou links) e a enorme fa-
cilidade de se criar, interligar e disponibilizar documentos 
multimídia (texto, gráficos, animações, etc.), democratiza-
ram o acesso à informação através de redes de computa-
dores. Em segundo lugar, criou-se uma gigantesca base de 
usuários, já familiarizados com conhecimentos básicos de 
informática e de navegação na Internet. Finalmente, surgi-
ram muitas ferramentas de software de custo zero ou pe-
queno, que permitem a qualquer organização ou empresa, 
sem muito esforço, “entrar na rede” e começar a acessar e 
colocar informação. O resultado inevitável foi a impressio-
nante explosão na informação disponível na Internet, que 
segundo consta, está dobrando de tamanho a cada mês.

Assim, não demorou muito a surgir um novo conceito, 
que tem interessado um número cada vez maior de em-
presas, hospitais, faculdades e outras organizações interes-
sadas em integrar informações e usuários: a intranet. Seu 
advento e disseminação promete operar uma revolução 
tão profunda para a vida organizacional quanto o apare-
cimento das primeiras redes locais de computadores, no 
final da década de 80.

O que é Intranet?

O termo “intranet” começou a ser usado em meados de 
1995 por fornecedores de produtos de rede para se refe-
rirem ao uso dentro das empresas privadas de tecnologias 
projetadas para a comunicação por computador entre em-
presas. Em outras palavras, uma intranet consiste em uma 
rede privativa de computadores que se baseia nos padrões 
de comunicação de dados da Internet pública, baseadas na 
tecnologia usada na Internet (páginas HTML, e-mail, FTP, 
etc.) que vêm, atualmente fazendo muito sucesso. Entre 
as razões para este sucesso, estão o custo de implantação 
relativamente baixo e a facilidade de uso propiciada pelos 
programas de navegação na Web, os browsers.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(Para Todos os Cargos)

1 DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
HUMANOS.

Adotada e proclamada pela Resolução n° 217 A (III) da  
Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro 
de 1948

Preâmbulo

O preâmbulo é um elemento comum em textos cons-
titucionais. Em relação ao preâmbulo constitucional, Jor-
ge Miranda1 define: “[...] proclamação mais ou menos so-
lene, mais ou menos significante, anteposta ao articulado 
constitucional, não é componente necessário de qualquer 
Constituição, mas tão somente um elemento natural de 
Constituições feitas em momentos de ruptura histórica ou 
de grande transformação político-social”. Do conceito do 
autor é possível extrair elementos para definir o que re-
presentam os preâmbulos em documentos internacionais: 
proclamação dotada de certa solenidade e significância 
que antecede o texto do documento internacional e, em-
bora não seja um elemento necessário a ele, merece ser 
considerada porque reflete o contexto de ruptura histórica 
e de transformação político-social que levou à elaboração 
do documento como um todo. No caso da Declaração de 
1948 ficam evidentes os antecedentes históricos inerentes 
às Guerras Mundiais. 

Considerando que o reconhecimento da dignidade 
inerente a todos os membros da família humana e de seus 
direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo,

O princípio da dignidade da pessoa humana, pelo qual 
todos os seres humanos são dotados da mesma dignidade 
e para que ela seja preservada é preciso que os direitos 
inerentes à pessoa humana sejam garantidos, já aparece no 
preâmbulo constitucional, sendo guia de todo documento. 

Denota-se, ainda, a característica da inalienabilidade 
dos direitos humanos, pela qual os direitos humanos não 
possuem conteúdo econômico patrimonial, logo, são in-
transferíveis, inegociáveis e indisponíveis, estando fora do 
comércio, o que evidencia uma limitação do princípio da 
autonomia privada.

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos 
direitos humanos resultaram em atos bárbaros que ultraja-
ram a consciência da Humanidade e que o advento de um 
mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, 
de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da 
necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do 
homem comum,

A humanidade nunca irá esquecer das imagens vistas 
quando da abertura dos campos de concentração nazis-
tas, nos quais os cadáveres esqueléticos do que não eram 
1	  MIRANDA, Jorge (Coord.). Estudos sobre a constituição. 
Lisboa: Petrony, 1978.

considerados seres humanos perante aquele regime polí-
tico se amontoavam. Aquelas pessoas não eram conside-
radas iguais às demais por possuírem alguma caracterís-
tica, crença ou aparência que o Estado não apoiava. Daí a 
importância de se atentar para os antecedentes históricos 
e compreender a igualdade de todos os homens, indepen-
dentemente de qualquer fator.

Considerando essencial que os direitos humanos sejam 
protegidos pelo Estado de Direito, para que o homem não 
seja compelido, como último recurso, à rebelião contra ti-
rania e a opressão,

Por todo o mundo se espalharam, notadamente du-
rante a Segunda Guerra Mundial, regimes totalitários alta-
mente opressivos, não só por parte das Potências do Eixo 
(Alemanha, Itália, Japão), mas também no lado dos Aliados 
(Rússia e o regime de Stálin).

Considerando essencial promover o desenvolvimento 
de relações amistosas entre as nações,

Depois de duas grandes guerras a humanidade conse-
guiu perceber o quanto era prejudicial não manter relações 
amistosas entre as nações, de forma que o ideal de paz 
ganhou uma nova força.

Considerando que os povos das Nações Unidas rea-
firmaram, na Carta, sua fé nos direitos humanos funda-
mentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que 
decidiram promover o progresso social e melhores condi-
ções de vida em uma liberdade mais ampla,

Considerando que os Estados-Membros se comprome-
teram a desenvolver, em cooperação com as Nações Uni-
das, o respeito universal aos direitos humanos e liberdades 
fundamentais e a observância desses direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses 
direitos e liberdades é da mais alta importância para o ple-
no cumprimento desse compromisso,

Todos os países que fazem parte da Organização das 
Nações Unidas, tanto os 51 membros fundadores quanto 
os que ingressaram posteriormente (basicamente, todos 
demais países do mundo), totalizando 193, assumiram o 
compromisso de cumprir a Carta da ONU, documento que 
a fundou e que traz os princípios condutores da ação da 
organização.

A Assembleia  Geral proclama
A presente Declaração Universal dos Diretos Humanos 

como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e 
todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e 
cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta 
Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, 
por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, 
pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional 
e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a 
sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos 
dos próprios Estados-Membros, quanto entre os povos dos 
territórios sob sua jurisdição.

A Assembleia Geral é o principal órgão deliberativo 
das Nações Unidas, no qual há representatividade de to-
dos os membros e por onde passam inúmeros tratados 
internacionais.  
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Artigo I

Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos. São dotadas de razão  e consciência e devem agir 
em relação umas às outras com espírito de fraternidade.

O primeiro artigo da Declaração é altamente represen-
tativo, trazendo diversos conceitos chaves de todo o do-
cumento: 

a) Princípios da universalidade, presente na palavra 
todos, que se repete no documento inteiro, pelo qual os 
direitos humanos pertencem a todos e por isso se encon-
tram ligados a um sistema global (ONU), o que impede o 
retrocesso.

Na primeira parte do artigo estatui-se que não basta a 
igualdade formal perante a lei, mas é preciso realizar esta 
igualdade de forma a ser possível que todo homem atinja 
um grau satisfatório de dignidade. Neste sentido, as dis-
criminações legais asseguram a verdadeira igualdade, por 
exemplo, com as ações afirmativas, a proteção especial ao 
trabalho da mulher e do menor, as garantias aos porta-
dores de deficiência, entre outras medidas que atribuam 
a pessoas com diferentes condições, iguais possibilidades, 
protegendo e respeitando suas diferenças.2 

b) Princípio da dignidade da pessoa humana: a dig-
nidade é um atributo da pessoa humana, segundo o qual 
ela merece todo o respeito por parte dos Estados e dos 
demais indivíduos, independentemente de qualquer fator 
como aparência, religião, sexualidade, condição financeira. 
Todo ser humano é digno e, por isso, possui direitos que 
visam garantir tal dignidade.

c) Dimensões de direitos humanos: tradicionalmente, 
os direitos humanos dividem-se em três dimensões, cada 
qual representativa de um momento histórico no qual se 
evidenciou a necessidade de garantir direitos de certa ca-
tegoria. A primeira dimensão, presente na expressão livres, 
refere-se aos direitos civis e políticos, os quais garantem a 
liberdade do homem no sentido de não ingerência esta-
tal e de participação nas decisões políticas, evidenciados 
historicamente com as Revoluções Americana e Francesa. 
A segunda dimensão, presente na expressão iguais, refe-
re-se aos direitos econômicos, sociais e culturais, os quais 
garantem a igualdade material entre os cidadãos exigindo 
prestações positivas estatais nesta direção, por exemplo, 
assegurando direitos trabalhistas e de saúde, possuindo 
como antecedente histórico a Revolução Industrial. A ter-
ceira dimensão, presente na expressão fraternidade, refe-
re-se ao necessário olhar sobre o mundo como um lugar 
de todos, no qual cada qual deve reconhecer no outro seu 
semelhante, digno de direitos, olhar este que também se 
lança para as gerações futuras, por exemplo, com a preser-
vação do meio ambiente e a garantia da paz social, sendo 
o marco histórico justamente as Guerras Mundiais.3 As-
sim, desde logo a Declaração estabelece seus parâmetros 
fundamentais, com esteio na Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão de 1789 e na Constituição Francesa 
2	  BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
3	  BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução Celso Lafer. 
9. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.

de 1791, quais sejam igualdade, liberdade e fraternidade. 
Embora os direitos de 1ª, 2ª e 3ª dimensão, que se baseiam 
nesta tríade, tenham surgido de forma paulatina, devem 
ser considerados em conjunto proporcionando a plena 
realização do homem4. 

Na primeira parte do artigo estatui-se que não basta a 
igualdade formal perante a lei, mas é preciso realizar esta 
igualdade de forma a ser possível que todo homem atinja 
um grau satisfatório de dignidade. 

Neste sentido, as discriminações legais asseguram a 
verdadeira igualdade, por exemplo, com as ações afirmati-
vas, a proteção especial ao trabalho da mulher e do menor, 
as garantias aos portadores de deficiência, entre outras 
medidas que atribuam a pessoas com diferentes condi-
ções, iguais possibilidades, protegendo e respeitando suas 
diferenças. 

Artigo II

Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos 
e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem dis-
tinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua,  
religião, opinião política ou de outra natureza, origem na-
cional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra 
condição. 

Reforça-se o princípio da igualdade, bem como o da 
dignidade da pessoa humana, de forma que todos seres 
humanos são iguais independentemente de qualquer con-
dição, possuindo os mesmos direitos visando a preserva-
ção de sua dignidade.

O dispositivo traz um aspecto da igualdade que impe-
de a distinção entre pessoas pela condição do país ou ter-
ritório a que pertença, o que é importante sob o aspecto de 
proteção dos refugiados, prisioneiros de guerra, pessoas 
perseguidas politicamente, nacionais de Estados que não 
cumpram os preceitos das Nações Unidas. Não obstante, a 
discriminação não é proibida apenas quanto a indivíduos, 
mas também quanto a grupos humanos, sejam formados 
por classe social, etnia ou opinião em comum5. 

“A Declaração reconhece a capacidade de gozo in-
distinto dos direitos e liberdades assegurados a todos os 
homens, e não apenas a alguns setores ou atores sociais. 
Garantir a capacidade de gozo, no entanto, não é sufi-
ciente para que este realmente se efetive. É fundamental 
aos ordenamentos jurídicos próprios dos Estados viabi-
lizar os meios idôneos a proporcionar tal gozo, a fim de 
que se perfectibilize, faticamente, esta garantia. Isto se dá 
não somente com a igualdade material diante da lei, mas 
também, e principalmente, através do reconhecimento e 
respeito das desigualdades naturais entre os homens, as 
quais devem ser resguardadas pela ordem jurídica, pois é 
somente assim que será possível propiciar a aludida capa-
cidade de gozo a todos”6. 

4	  BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
5	  BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
6	  BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
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Artigo III

Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segu-
rança pessoal.

Segundo Lenza7, “abrange tanto o direito de não ser 
morto, privado da vida, portanto, direito de continuar vivo, 
como também o direito de ter uma vida digna”. Na pri-
meira esfera, enquadram-se questões como pena de mor-
te, aborto, pesquisas com células-tronco, eutanásia, entre 
outras polêmicas. Na segunda esfera, notam-se desdo-
bramentos como a proibição de tratamentos indignos, a 
exemplo da tortura, dos trabalhos forçados, etc. 

A vida humana é o centro gravitacional no qual orbi-
tam todos os direitos da pessoa humana, possuindo re-
flexos jurídicos, políticos, econômicos, morais e religiosos. 
Daí existir uma dificuldade em conceituar o vocábulo vida. 
Logo, tudo aquilo que uma pessoa possui deixa de ter valor 
ou sentido se ela perde a vida. Sendo assim, a vida é o bem 
principal de qualquer pessoa, é o primeiro valor moral de 
todos os seres humanos. Trata-se de um direito que pode 
ser visto em 4 aspectos, quais sejam: a) direito de nascer; b) 
direito de permanecer vivo; c) direito de ter uma vida digna 
quanto à subsistência e; d) direito de não ser privado da 
vida através da pena de morte8. 

Por sua vez, o direito à liberdade é posto como consec-
tário do direito à vida, pois ela depende da liberdade para 
o desenvolvimento intelectual e moral. Assim, “[...] liber-
dade é assim a faculdade de escolher o próprio caminho, 
sendo um valor inerente à dignidade do ser, uma vez que 
decorre da inteligência e da volição, duas características da 
pessoa humana”9. 

O direito à segurança pessoal é o direito de viver sem 
medo, protegido pela solidariedade e liberto de agressões, 
logo, é uma maneira de garantir o direito à vida10. 

Artigo IV

Ninguém será mantido em escravidão ou servidão, a 
escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em to-
das as suas formas. 

“O trabalho escravo não se confunde com o trabalho 
servil. A escravidão é a propriedade plena de um homem 
sobre o outro. Consiste na utilização, em proveito próprio, 
do trabalho alheio. Os escravos eram considerados seres 
humanos sem personalidade, mérito ou valor. A servidão, 
por seu turno, é uma alienação relativa da liberdade de 
trabalho através de um pacto de prestação de serviços ou 
de uma ligação absoluta do trabalhador à terra, já que a 
servidão era uma instituição típica das sociedades feudais. 
7	  LENZA, Pedro. Curso de direito constitucional 
esquematizado. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2011.
8	  BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
9	  BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
10	  BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.

A servidão, representava a espinha dorsal do feudalismo. 
O servo pagava ao senhor feudal uma taxa altíssima pela 
utilização do solo, que superava a metade da colheita”11. 

A abolição da escravidão foi uma luta histórica em todo 
o globo. Seria totalmente incoerente quanto aos princípios 
da liberdade, da igualdade e da dignidade se admitir que 
um ser humano pudesse ser submetido ao outro, ser trata-
do como coisa. O ser humano não possui valor financeiro e 
nem serve ao domínio de outro, razão pela qual a escravi-
dão não pode ser aceita.

Artigo V

Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento 
ou castigo cruel, desumano ou degradante.

Tortura é a imposição de dor física ou psicológica por 
crueldade, intimidação, punição, para obtenção de uma 
confissão, informação ou simplesmente por prazer da pes-
soa que tortura. A tortura é uma espécie de tratamento ou 
castigo cruel, desumano ou degradante. A Convenção das 
Nações Unidas contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (Resolução n° 
39/46 da Assembleia Geral das Nações Unidas) foi estabe-
lecida em 10 de dezembro de 1984 e ratificada pelo Brasil 
em 28 de setembro de 1989. Em destaque, o artigo 1 da 
referida Convenção:

Artigo 1º, Convenção da ONU contra Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis

1. Para os fins da presente Convenção, o termo “tortu-
ra” designa qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos 
agudos, físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente 
a uma pessoa a fim de obter, dela ou de uma terceira pes-
soa, informações ou confissões; de castigá-la por ato que 
ela ou uma terceira pessoa tenha cometido ou seja sus-
peita de ter cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa 
ou outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado em 
discriminação de qualquer natureza; quando tais dores ou 
sofrimentos são infligidos por um funcionário público ou 
outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por sua 
instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. 
Não se considerará como tortura as dores ou sofrimentos 
que sejam consequência unicamente de sanções legítimas, 
ou que sejam inerentes a tais sanções ou delas decorram.

2. O presente Artigo não será interpretado de maneira 
a restringir qualquer instrumento internacional ou legisla-
ção nacional que contenha ou possa conter dispositivos de 
alcance mais amplo.

Artigo VI

Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, 
reconhecida como pessoa perante a lei.

“Afinal, se o Direito existe em função da pessoa huma-
na, será ela sempre sujeito de direitos e de obrigações. Ne-
gar-lhe a personalidade, a aptidão para exercer direitos e 
contrair obrigações, equivale a não reconhecer sua própria 
11	  BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
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existência. [...] O reconhecimento da personalidade jurídica 
é imprescindível à plena realização da pessoa humana. Tra-
ta-se de garantir a cada um, em todos os lugares, a possi-
bilidade de desenvolvimento livre e isonômico”12.

O sistema de proteção de direitos humanos estabeleci-
do no âmbito da Organização das Nações Unidas é global, 
razão pela qual não cabe o seu desrespeito em qualquer 
localidade do mundo. Por isso, um estrangeiro que visite 
outro país não pode ter seus direitos humanos violados, 
independentemente da Constituição daquele país nada 
prever a respeito dos direitos dos estrangeiros. A pessoa 
humana não perde tal caráter apenas por sair do território 
de seu país. Em outras palavras, denota-se uma das facetas 
do princípio da universalidade.

Artigo  VII

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qual-
quer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a 
igual proteção contra qualquer discriminação que viole a 
presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal 
discriminação.

Um dos desdobramentos do princípio da igualdade 
refere-se à igualdade perante à lei. Toda lei é dotada de 
caráter genérico e abstrato que evidencia não aplicar-se a 
uma pessoa determinada, mas sim a todas as pessoas que 
venham a se encontrar na situação por ela descrita. Não 
significa que a legislação não possa estabelecer, em abstra-
to, regras especiais para um grupo de pessoas desfavoreci-
do socialmente, direcionando ações afirmativas, por exem-
plo, aos deficientes, às mulheres, aos pobres - no entanto, 
todas estas ações devem respeitar a proporcionalidade e a 
razoabilidade (princípio da igualdade material). 

Artigo VIII

Toda pessoa tem direito a receber dos tributos nacio-
nais competentes remédio efetivo para os atos que vio-
lem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos 
pela constituição ou pela lei.

Não basta afirmar direitos, é preciso conferir meios 
para garanti-los. Ciente disto, a Declaração traz aos Estados 
partes o dever de estabelecer em suas legislações inter-
nas instrumentos para proteção dos direitos humanos. Ge-
ralmente, nos textos constitucionais são estabelecidos os 
direitos fundamentais e os instrumentos para protegê-los, 
por exemplo, o habeas corpus serve à proteção do direito 
à liberdade de locomoção. 

Artigo IX

Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.
Prisão e detenção são formas de impedir que a pes-

soa saia de um estabelecimento sob tutela estatal, privan-
do-a de sua liberdade de locomoção. Exílio é a expulsão 
ou mudança forçada de uma pessoa do país, sendo assim 
também uma forma de privar a pessoa de sua liberdade de 
12	  BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.

locomoção em um determinado território. Nenhuma des-
tas práticas é permitida de forma arbitrária, ou seja, sem o 
respeito aos requisitos previstos em lei. 

Não significa que em alguns casos não seja aceita a pri-
vação de liberdade, notadamente quando o indivíduo tiver 
praticado um ato que comprometa a segurança ou outro 
direito fundamental de outra pessoa.

Artigo X
Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma 

audiência justa e pública por parte de um tribunal indepen-
dente e imparcial, para decidir de seus direitos e deveres 
ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra 
ele.

“De acordo com a ordem que promana do preceito 
acima reproduzido, as pessoas têm a faculdade de exigir 
um pronunciamento do Poder Judiciário, acerca de seus 
direitos e deveres postos em litígio ou do fundamento de 
acusação criminal, realizado sob o amparo dos princípios 
da isonomia, do devido processo legal, da publicidade dos 
atos processuais, da ampla defesa e do contraditório e da 
imparcialidade do juiz”13.

Em outras palavras não é possível juízo ou tribunal de 
exceção, ou seja, um juízo especialmente delegado para o 
julgamento do caso daquela pessoa. O juízo deve ser esco-
lhido imparcialmente, de acordo com as regras de organi-
zação judiciária que valem para todos. Não obstante, o juí-
zo deve ser independente, isto é, poder julgar independen-
temente de pressões externas para que o julgamento se dê 
num ou noutro sentido. O juízo também deve ser imparcial, 
não possuindo amizade ou inimizade em graus relevantes 
para com o acusado. Afinal, o direito à liberdade é consa-
grado e para que alguém possa ser privado dela por uma 
condenação criminal é preciso que esta se dê dentro dos 
trâmites legais, sem violar direitos humanos do acusado.

Artigo XI
1. Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o di-

reito de ser presumida inocente até que a sua culpabilida-
de tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento 
público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as ga-
rantias necessárias à sua defesa.

O princípio da presunção de inocência ou não culpa-
bilidade liga-se ao direito à liberdade. Antes que ocorra 
a condenação criminal transitada em julgado, isto é, pro-
cessada até o último recurso interposto pelo acusado, este 
deve ser tido como inocente. Durante o processo penal, 
o acusado terá direito ao contraditório e à ampla defesa, 
bem como aos meios e recursos inerentes a estas garan-
tias, e caso seja condenado ao final poderá ser considerado 
culpado. A razão é que o estado de inocência é inerente ao 
ser humano até que ele viole direito alheio, caso em que 
merecerá sanção.

“Através desse princípio verifica-se a necessidade de o 
Estado comprovar a culpabilidade do indivíduo presumido 
inocente. Está diretamente relacionado à questão da pro-
va no processo penal que deve ser validamente produzida 
13	  BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
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ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS E 
ENFERMAGEM.

ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS EM ENFERMAGEM

1-PLANEJAMENTOS DE MATERIAS
 De acordo Faria (1985) a importância de planejamen-

to de estoques seria:
“O estabelecimento da distribuição racional no tempo 

e no espaço dos recursos disponíveis, como o objetivo de 
atender um menor desperdício possível a hierarquia de 
prioridades necessárias para a realização, com êxito, de 
um propósito previamente definido”.

Viana (2002, p. 41) em seus postulados refere-se que 
materiais são “todas as coisas contabilizáveis que entram 
como elementos constituídos ou constituintes na linha de 
atividades de uma empresa” e que a administração dos 
mesmos tem como meta primordial atingir o equilíbrio 
entre estoque e consumo. Para o estudioso, essa admi-
nistração abrange e tem como objetivo planejamento, 
coordenação, direção e controle de todas as atividades 
ligadas à aquisição de materiais para a formação de esto-
ques, desde o momento de sua concepção até seu con-
sumo final.

1.1- ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAS:
Para Krause, um ciclo contínuo de operações correla-

tas e interdependentes, válidas para qualquer instituição 
independentemente do seu tamanho, são elas: previsão, 
aquisição, transporte, recebimento, armazenamento, con-
servação, distribuição, controle.

O gerenciamento de estoques está baseado em dois 
fatores:

1. - O primeiro consiste em manter estoques a níveis 
aceitáveis de acordo com o mercado, evitando a sua falta 
e o risco de obsolescência; 2. - O segundo trata dos cus-
tos que esses proporcionam em relação aos níveis e ao 
dimensionamento do espaço físico.

2 - DEPARTAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO DE MA-
TERIAIS:

2.1- Departamento de compras: é a favor de grande 
quantidade, pois obtém grandes descontos, encurtando 
assim, os custos e consequentemente aumentando os lu-
cros.

2.2-Departamento de produção: o maior medo deste 
departamento é que falte MP, pois sem ela a produção 
fica parada, causando retrocessos podendo até mesmo 
perder o cliente, portanto de grande quantidade para 
produzir grandes lotes de fabricação e diminuir o risco de 
não ter satisfeita a demanda de consumidores.

2.3-Departamentos de vendas e marketing: é a favor 
de grande quantidade de matéria-prima, pois significa 
grandes lotes de fabricação e consequentemente, grande 
quantidade de material no estoque para que as entregas 
possam ser realizadas rapidamente, o que resultará em 

uma boa imagem da empresa, aumentará as vendas e 
consequentemente os lucros.

2.4-Departamentos financeiro: é a favor de pequena 
quantidade de material no estoque, pois a medida que 
aumenta a quantidade significa:

• alto investimento de capital - caso não venda, este 
capital fica inativo;

• alto risco - as perdas podem ser maiores, obsoles-
cência,

• altos custos de armazenagem Segundo Vecina Neto 
e Reinhardt Filho (1998, p. 2),

[...] o processo de produção do setor da saúde é mui-
to complexo e o hospital, constitui um centro de interação 
de várias disciplinas e profissões, incorporando tecnolo-
gias, gerando um modelo assistencial com uma variedade 
enorme de itens e graus de diversidade.

3- O ENFERMEIRO E A ADMINISTRAÇÃO DE MATE-
RIAIS:

Segundo Anselmi e Nakao (1999), a partir da institu-
cionalização da profissão dentro das estruturas de saúde, 
a enfermagem, na figura do enfermeiro, vem incorporan-
do em seu trabalho ações características do processo de 
gerenciamento.

Os Enfermeiros devem estar envolvidos na Gestão de 
materiais em enfermagem

(GRM), pois estão também responsáveis pelo atendi-
mento de qualidade aos clientes, essas pessoas hospita-
lizadas, por sua vez, necessitam acreditar que estão re-
cebendo o que há de melhor para a recuperação de sua 
saúde, porquanto se encontram em uma ocasião de fragi-
lidade e carecem receber uma assistência integral as suas 
necessidades e, para tanto, têm como aliados os trabalha-
dores da área da saúde, assim como os trabalhadores que 
ampliam atividades de apoio.

A qualidade desses instrumentos irá influenciar dire-
tamente a qualidade da assistência oferecida e a segu-
rança do trabalhador de enfermagem ao objetivar essa 
assistência.

4-GESTÃO DE MATERIAIS:
 Segundo Messias: 1:13- A gestão de materiais :
 (...) um ramo especializado da ciência da administra-

ção, pois trata especificamente de um conjunto de nor-
mas relacionadas com a gerência de artigos essenciais à 
produção de um determinado bem ou serviço.

Para Kurcgant: “para compreender os objetivos e a 
importância da administração dos recursos materiais nas 
organizações de saúde, deve-se destacar alguns aspectos, 
tais como, a proporção que a despesa com recursos ma-
teriais representa para a instituição; a grande variedade 
de materiais; a complexidade de tratamentos e, conse-
qüentemente, o ônus nos custos.

O conhecimento dos enfermeiros no processo de 
compras de materiais nas instituições hospitalares, nos 
dias cada vez mais requisitados. Informalmente, o enfer-
meiro sempre compartilhou com esse processo, tendo 
em sua competência básica, fundamentos que garantem 
qualidades para opinar quanto ao tipo, à quantidade e à 
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qualidade dos materiais a serem obtidos para o emprego 
nas enfermarias. Nos dias atuais, o enfermeiro tem agido 
em comissões de licitação, como componente de grupos 
de assessoria de compra e emitindo pareceres técnicos 
nos processos de aquisição de material; e determinados 
serviços de enfermagem em organizações de saúde de 
amplo porte, possui em sua estrutura, assessorias, setores 
ou seções de enfermagem para o bom desempenho de 
funções, direcionadas ao controle de qualidade, seleção 
e compra de materiais usados na assistência ao cliente.

Em instituições privadas, geralmente a compra é dire-
ta, ou seja, o serviço de compras agencia livremente com 
os fornecedores, apenas seguindo as diretrizes financeiras 
da instituição de saúde. A instituição privada configura-se 
como um s i s t ema desburocratizado, e devido a este 
fato é mais ligeiro na compra de material. As instituições 
públicas obedecem rigidamente, as normas referentes 
aos procedimentos legais que regulamentam as 1licita-
ções desse campo.

As modalidades de licitação empregadas para a com-
pra de materiais nas instituições públicas de saúde são a 
concorrência, a tomada de preços e o convite.

A alternativa de qual modalidade de licitação usar vai 
incidir em função do valor acatado para a compra e dos 
casos de emergência, em que a falta de material pode 
ocasionar prejuízos na assistência ao paciente.

As atividades do enfermeiro em relação à seleção e 
à compra de materiais podem modificar de uma institui-
ção para outra, porém fundamentalmente vão envolver: 
auxílio na cotação do tipo de recurso a ser obtido para 
as unidades, padronização, especificação técnica, controle 
de qualidade e emissão do parecer técnico

1 Licitação é o procedimento administrativo mediante 
o qual a organização pública seleciona a proposta mais 
vantajosa para o contrato de seu interesse, visando pro-
porcionar oportunidades iguais aos fornecedores.

5 - FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS NA GESTÃO DE MA-
TERIAIS:

1. PREVISÃO: É a atividade de conhecer as reais neces-
sidades materiais do local de trabalho. A determinação da 
cota de cada item tem a seguinte fórmula: 2. Cota mensal 
(CM) = consumo médio mensal (CMM)l+ Estoque de se-
gurança

(ES) Estoque de segurança = 20% CMM+ consumo 
durante o tempo de reposição de material. 3. PROVISÃO: 
Atividade de abastecimento de material reconhecido na 
previsão como sendo necessários para a realização do 
trabalho. 4. ORGANIZAÇÃO: atividade que está envolvida 
ao estoque, que deve ser feito da melhor forma possível 
os materiais da organização. 5. CONTROLE: Envolve a ati-
vidade de controlar a quantidade de saída, a conservação 
e proteção do material.

6 - CLASSIFICAÇÃO DO MATERIAL: QUANTO A DU-
RAÇÃO:

1. PERMANENTE: material com duração superior a 
dois anos; 2. CONSUMO: material com duração prevista 
para dois anos, no máximo.

1. PEQUENO: Inaladores, pacote de curativo, e outros. 
2. MÉDIO: ventiladores respiratórios, aspiradores e outros; 
3. GRANDE: autoclaves, etc.

7-AQUISIÇÃO DE MATERIAL:
O tipo de licitação não deve ser confundido com mo-

dalidade de licitação. Tipo é o critério de julgamento uti-
lizado pela Administração para seleção da proposta mais 
vantajosa. Modalidade é procedimento.

Os tipos de licitação mais utilizados para o julgamen-
to das propostas são os seguintes:

1. Menor Preço: Critério de seleção em que a proposta 
mais vantajosa para a

Administração é a de menor preço. (Melhor Preço é 
terminologia usada para definir Menor Preço conjugado 
com qualidade, durabilidade,funcionalidade, desempe-
nho etc.) É utilizado para compras e serviços de modo 
geral. Aplicas-se também na aquisição de bens e serviços 
de informática quando objetivada na modalidade convite. 
2. Melhor Técnica: Critério de seleção em que a proposta 
mais vantajosa para a

Administração é escolhida com base em fatores. É 
usada excepcionalmente para serviços de natureza pre-
dominantemente intelectual, em especial na elaboração 
de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerencia-
mento e de engenharia consultiva em geral, e em parti-
cular, para elaboração de estudos técnicos preliminares e 
projetos básicos e executivos. 3. Técnica e Preço: Critério 
de seleção em que a proposta mais vantajosa para a

Administração é escolhida com base na maior média 
ponderada, considerando-se as notas obtidas nas pro-
postas de preço e de técnica. É obrigatório na contrata-
ção de bens e serviços de informática, nas modalidades 
tomada de preços e concorrência.

Normas, rotinas e manuais, elaboração e  utiliza-
ção na enfermagem

FERRAMENTAS GERENCIAIS DO SERVIÇO DE ENFER-
MAGEM:

a) MANUAIS DE ENFERMAGEM: É a ferramenta que 
reúne de forma sistematizada normas, rotinas, procedi-
mentos e outros imprescindíveis para execução das ati-
vidades de Enfermagem, ou seja, instrumento orientador 
dos profissionais de enfermagem no desempenho de suas 
funções. b) NORMAS DE ENFERMAGEM: São normas téc-
nicas fundamentadas num processo de simplificação, pois 
abreviam a crescente variedade de procedimentos e pro-
dutos, desta forma eliminam o desperdício, o retrabalho 
e promovem a troca de informações entre fornecedor e 
consumidor ou entre clientes internos. A finalidade im-
portante de uma norma técnica é a proteção ao consu-
midor, especificando critérios e requisitos que medem o 
desempenho do produto/serviço, resguardando assim a 
vida e a saúde. c) NORMAS: Conjunto de regras e instru-
ções para definir procedimentos, métodos e organização. 
São leis que deliberam as ações de enfermagem quanto 
a o QUÊ E COMO FAZÊ-LAS. d) CRITÉRIOS PARA ELABO-
RAÇÃO DE NORMAS: Deve ser colocada por autoridade 
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reconhecida. Fundamenta- se nos princípios: Ético, disci-
plinar, assepsia. A elaboração deve ser feita de maneira 
ampla e expressa, clara e concisa, flexível, consentindo 
o raciocínio e a iniciativa. e) EXEMPLO DE NORMAS: Os 
colaboradores de enfermagem deverão estar no local de 
trabalho, devidamente uniformizados até as 7 h. Os ma-
teriais para exames laboratoriais de rotina deverão ser 
direcionados ao laboratório até as 9 h. A passagem de 
plantão deverá ser feita na cabeceira do leito dando in-
formações sobre: Estado do paciente, procedimentos rea-
lizados ou a realizar, aceitação da dieta e intercorrencias 
importantes. f) ROTINAS DE ENFERMAGEM: São conjun-
tos de instruções técnicas concatenadas que servem para 
execução uma tarefa específica de assistência em enfer-
magem. g) TAREFAS DE ENFERMAGEM: São ações que um 
profissional de enfermagem executa. h) REGULAMENTO: 
É o ato normativo de caráter constante determinado pela 
administração superior e contém as diretrizes básicas da 
organização de saúde.

Regula e amplia o estatuto, caracterizando a Orga-
nização. i) REGIMENTO: É o ato normativo acatado pela 
administração superior, de caráter flexível que contém as 
diretrizes básicas para o funcionamento do Serviço de En-
fermagem. Componentes: filosofia, organograma, ativida-
des a serem desenvolvida, competência de cada membro, 
quadro de pessoal. O Regimento do Serviço de Enferma-
gem expressa à missão institucional, as características dos 
clientes a serem assistidos, bem como a disponibilidade e 
organização dos recursos humanos e materiais para de-
senvolver e praticar essa assistência.

Iris Corrêa j) PROCEDIMENTOS (PROTOCOLO): É a des-
crição detalhada e sequencial de como a atividade deve 
ser feita. É a definição de técnica, é uniforme para toda 
a organização, fundamentada em princípios científicos e 
não pode ser mudado.

2- ELABORAÇÃO DOS MANUAIS DE ENFERMAGEM:
Os manuais de enfermagem habitualmente ensinam 

como realizar um trabalho, a necessidade de manualizar 
o serviço independe da realização de estudos específicos, 
basta para isso o gestor em enfermagem usar instrumen-
tos que a análise dispõe, tais como; questionários, entre-
vistas e observação pessoal.

3 - ESTRATÉGIAS PARA A MANUALIZAÇÃO:
a) Itemizar os modelos manualizados: antes da apli-

cação de modelos, é fundamental para que sejam iden-
tificados os vários tipos de manuais que a organização 
demanda.

b) Qualificar a manualização: serão selecionados os 
modelos de acordo com a demanda. 

c) Elaborar o manual: é a colocação em prática dos 
estudos realizados anteriormente.

d) Distribuir o manual: o manual deve ser distribuído 
pelo gestor

5 - TIPOS E TÉCNICAS DE MANUALIZAÇÃO:
a) MANUAL DA ORGANIZAÇÃO, MANUAL DE ESTRU-

TURA: Tem como finalidade a própria organização; b) MA-
NUAL DE INSTRUÇÕES DE NORMAS E PROCEDIMENTOS, 
MANUAL DE PROCESSOS, MANUAL DE PROCEDIMENTOS, 

MANUAL DE SERVIÇOS: Definem normas, diretrizes e o 
detalhamento de como realizar o trabalho; c) MANUAL 
DE FORMULÁRIOS: define a finalidade, o preenchimento, 
distribuição e utilização dos formulários em uso pela or-
ganização.

d) MANUAL DE SEQUÊNCIA ADMINISTRATIVA: (Ou de 
métodos operacionais): descreve as fases e operações de 
todo o processo. e) MANUAL DE NORMAS: Semelhante a 
qualquer regulamento interno ou regimento, o legal ma-
nual é constituído de informações cuja origem é qualquer 
documento considerado.

6- CARACTERÍSTICA DOS MANUAIS: • Deve ser instru-
mento de consulta frequente e de fácil acesso.

• Deve ser analisado com frequência;
•Deve refletir diretrizes do serviço.
Iris Corrêa

 7- INDICADORES PARA O USO DE MANUAIS: Os indi-
cadores para o uso de manuais estão ligados a:

a) divulgação: isso quer dizer que os serviços internos, 
mantêm relação com o público; b) coordenação: indicador 
de pós-estudo técnico de análise de processos; c) análise: 
indicador típico do pós-estudo técnico de racionalização 
de trabalho d) treinamento: talvez este seja o indicador 
dos indicadores do uso de manuais pelas organizações.

Objetivo: aceitar a reunião de conhecimentos de for-
ma organizada e criteriosa.

8 - ETAPAS PARA ELABORAÇÃO • Diagnóstico da si-
tuação;

• Determinação dos assuntos;
• Estruturação e confecção dos instrumentos;
• Implantação;
• Avaliação;
DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO • É imprescindível admi-

tir a estrutura organizacional do SE, a filosofia norteado-
ra das ações, os objetivos a serem alcançados de acordo 
com a necessidade da clientela, as ações de enfermagem 
que devem ser realizadas, os recursos humanos e mate-
riais disponíveis.

Para o diagnóstico da situação deve-se contar com a 
participação de todos por meio de questionário ou dis-
cussão em grupo.

DETERMINAÇÃO DOS ASSUNTOS: Devem aparecer as 
informações arrecadadas no diagnóstico. Além da decisão 
sobre a melhor maneira de escrever, se trata de norma ou 
rotina de acordo com o caso.

ESTRUTURAÇÃO E CONFECÇÃO: A maneira que o 
manual vai ser organizado (livro, brochura etc.). Quem 
irá confeccionar o manual, cuidar da elaboração, escolher 
pessoa com conhecimento e relação com o assunto. A es-
trutura e a confecção devem ser IMPLANTAÇÃO E AVA-
LIAÇÃO: Na implantação todos devem ser comunicados. 
O manual deve ser colocado em local de fácil acesso. O 
manual deve estar em constante atualização.

ETAPAS PARA ELABORAÇÃO • Diagnóstico da situa-
ção; • Determinação dos assuntos; • Estruturação e con-
fecção dos instrumentos; • Implantação; • Avaliação;
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9 - CONTEÚDO DO MANUAL: em geral contém:
Regulamento do hospital; Regimento do serviço de 

enfermagem;
Filosofia do Serviço de Enfermagem;
Composição administrativa e organizacional do SE;
Descrição das funções de cada componente
Descrição de cuidado de enfermagem de acordo com 

a clientela assistida.
Normas, rotinas e procedimentos relacionados ao 

pessoal a assistência e ao material. Orientação sobre di-
reitos e deveres da equipe de enfermagem.

10 - DOCUMENTOS DE CONTROLE PARA O FUNCIO-
NAMENTO DA GERÊNCIA EM ENFERMAGEM:

AVALIAÇÃO: Necessária por haver modificações cons-
tantes nas dinâmicas dos serviços. A avaliação deve ser 
constante, e ter como finalidade a qualidade da assistên-
cia, deve ter sempre revisão de maneira planejada e ajus-
tada as necessidades da clientela.

SUPERVISÃO: Processo educativo e contínuo que 
consiste basicamente em motivar, orientar e instruir os 
supervisionados na execução de suas atividades embasa-
da em normas estabelecidas. Tem por objetivos: o alcance 
de níveis e excelência nos serviços prestados tem caráter 
administrativo, é desta maneira não deve considerara so-
mente o serviço, mas também aqueles que o executam.

EDUCAÇÃO PERMANENTE: Processo capacitador, 
orientador e reciclador do conhecimento técnico dos pro-
fissionais de uma instituição, deve-se levar em considera-
ção as necessidades de cada unidade de serviço e deve-
-se também fazê-lo de maneira periódica. Os profissionais 
devem ser estimulados a participarem da educação per-
manente e não obrigados.

DEFINIÇÃO: È a apreciação de diversos processos ave-
riguando com exatidão e a fidelidade dos procedimentos 
e relatórios , de acordo com o principio das leis institucio-
nais. A auditoria é realizada pela verificação dos registros 
em prontuários ou as condições do cliente.

Identificar deficiências; Coletar dados;
Programar mudanças. Pode ser feita pela equipe ex-

terna ou interna á instituição.

Organização do serviço de enfermagem. Estrutura 
e funcionamento dos serviços de enfermagem.

Administrar pessoas não é tarefa fácil. Ao contrário, 
é uma atividade complexa, porque se trata de comporta-
mentos individuais que precisam ser coordenados, a fim 
de alcançar os objetivos organizacionais.

No campo hospitalar, a figura básica em que os obje-
tivos de trabalho estão centralizados é o paciente. Assim 
sendo, ele deve receber uma assistência integral e huma-
nizada no hospital. Mas, para que este processo aconteça, 
alguns princípios devem ser seguidos pelo administrador. 
Maudonnet faz as seguintes recomendações:

_ trabalhe com pessoas;
_ estabeleça altos e reais padrões para seus subordi-

nados;
_ estabeleça um clima de cooperação entre todos;
_ saiba para onde vai;

_ defenda seu pessoal;
_ delegue autoridade;
_ aceite com naturalidade certas críticas e rivalidades;
_ tome decisões certas e não “populares”;
_ admita falha humana.
Além desses princípios, que merecem ser lembrados, 

Gonçalves, analisando a administração de recursos huma-
nos no contexto organizacional, afirma que se trata de um 
conjunto de atividades capazes de garantir o alcance dos 
objetivos definidos originalmente, com a menor intensi-
dade de esforço e de conflito interpessoal, para o que se 
exige amplo espírito de cooperação e acentuado interes-
se pelo bem-estar de cada integrante da organização.

Administrar pessoas implica planejamento, provisão, 
organização, direção, coordenação e pesquisa. Tais aspec-
tos exercem influência no ambiente e nas pessoas, porque 
constituem a própria essência da administração.

É conveniente lembrar que o gerente de enfermagem 
para desempenhar bem o seu papel deve possuir uma sé-
rie de qualidades:

_ capacidade para conviver e trabalhar com outras 
pessoas;

_ capacidade para saber ouvir, examinar e conciliar;
_ coragem para assumir riscos, tomar decisões e man-

tê-las;
_ elevado caráter moral;
_ elevado controle emocional;
_ facilidade de comunicação e elevada capacidade 

para motivar a equipe de trabalho que dirige;
_ ser constante e justo sem se tornar rígido;
_ ser dotado de liderança, iniciativa, lealdade e espí-

rito público.
Não se pretende, com a apresentação desses atribu-

tos, traçar o perfil de super – gerente de enfermagem. 
Mas, eles devem ser considerados como indispensáveis 
para quem administra pessoas. É importante frisar que o 
enfermeiro – gerente precisa ter a capacidade de avaliar 
as pessoas que dirige segundo suas personalidades, seus 
interesses e suas capacidades, com o objetivo de propor-
cionar oportunidades reais de satisfação no trabalho. É 
imprescindível a capacidade de saber delegar atividades, 
descentralizando responsabilidades e criando um clima 
de confiança entre o pessoal que, sem dúvida, retribuirá 
com atitudes amigáveis, espírito de iniciativa e colabora-
ção dos integrantes da equipe.

Segundo Cuaron citado por Gonçalves2, o ânimo dos 
empregados mantém-se alto quando estão convencidos 
de que conservarão seu emprego, enquanto continua-
rem realizando-o de modo satisfatório; seu supervisor 
reconhece neles seres humanos e os trata como tal; têm 
oportunidade de serem ouvidos, quando consideram que 
foram tratados injustamente; a administração está inte-
ressada em seu bem-estar e progresso; seu trabalho é im-
portante; conhecem toda a entidade para qual trabalham 
e os serviços que ela executa; a chefia justifica sua falta, 
quando há razão, mas aplicam-lhes sanções, quando tal 
falta não se justifica; têm oportunidade de progredir no 
seu trabalho; suas sugestões são bem recebidas; a orga-
nização é bem conceituada na comunidade.
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